
ANO XL- N9 105 CAPITAL FEDERAL QUINT~.-FEIRA, 5 DE SETEMBRO DE 1985:. 

CONGRESSO NACIONAL 
PARECER 

N9 24, de 1985-CN 

Da Comissão Mista incumbida de es­
tudo e parecer sobre o texto do Decreto­
lei n.O 2.155, de 30 de julho de 1984, 
que "altera os limites do Benefício Fis­
cal instituído pelo Decreto-lei n.o 1.358, 
de 12 de novembro de 1974, e dá outras 
providências", submetido à deliberação 
do Congresso Nacional pelo Senhor Pre­
sidente da República através da Men­
sagem n.o 51, de 1985-CN. 

Relator: Senador Alcides Saldanha 

Nos termos do § 1.0 do art. 55 da Consti­
tuição, o Sr. Presidente da República subme­
te à deliberação do Congresso Nacional c 
texto do Decreto-lei n.o 2.155, de 30 d,e julho 
de 1984, publicada no Diário Oficial da 
União do dia subseqüente, que: (1) eleva 
para Cr$ 39.588 e Cr$ 47.664, respectivamen­
te, -os limites-bases, minimo e máximo, para 
efeito de cálculo do valor do Benefício Fis­
cal instituído pelo Decreto-lei n.O 1.358, de 
12 de novembro de 1974, com as alterações 
IPosteriormente introduzidas pela 1e~sla­
ção; (2) mantém em 12% (doze por cento) 
a percentagem para cálculo do Benefício 
Fiscal fixado pelo Decreto-lei n.O 1.431, de 
5 de dezembro de 1975, aplicável de acordo 
com as normas estabel-ecidas no art. lOdo 
Decreto-lei n.o 1.358/74; e (3) desdobra o 
valor do benefício fiscal em doze cotas de 
valor fixado em cruzeiros para utilização 
pelos mutuários na forma de abatimento 
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DE SETEMBRO DE 1985 

1.1 - ABERTURA 

1.1- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO MARCONDES PEREIRA -Cam­
panha política apresentada pelos candidatos à Prefei­
tura da Cidade de São Paulo. 

do valor de cada uma das prestações d-evi­
das ao agente financeiro, no período de 
julho de 1984 a junho de 1985. 

o citado Decreto-lei n.o 1.358/74, insti­
tuiu, a título de benefício fiscal, como res­
sarcimento de encargos para aquisição da 
casa própria, às pessoas fisicas mutuárias 
do Sistema Financeiro de Habitação (SFH) , 
crédito equivalente a 10% do total dos pa­
gamentos correspondentes ao ano-base e 
efetivamente realizados até a data da apre­
sen1Jação da declaração de rendimentos, 
dentro do prazo, e nos limites iniciais má­
ximo de Cr$ 3.000 e mínimo de Cr$ 240, os 
quais foram gradativamente elevados, até 
alcançarem, respectivamente, Cr$ 16.224 e 
Cr$ 19.356. De acordo com a ExpoSição de 
Motivos de 11 de julho de 1984, dos Srs. 
Ministros da Fazenda e do D::tterior e Mi­
nistro-Chefe da Secretaria dé Planejamen­
to da presidência da República, a u.tuali­
za~ão proposta, "ao tempo que mantém a 
política de estímulo à aquisição de casa 
própl"ia, acentua a característica funda­
IlJIental do incentivo, que consiste em be­
neficiar as pessoas de mais baixa renda 
adquirentes de imóveis através do Sistema 
Financeiro de Habitação". 

Como se pode aquilatar, o Decreto-lei em 
causa é digno de plena a-colhida, tanto no 
seu mérito quanto nos seus fundamentos 
formais, estando a matéria que versa com­
preendida na competência que o art. 55, lI, 
da .Oonstituição, confere a<J Sr. Presidente 
da República, atendidos os requisitos do 
caput daquele dispositivo. 

SUMÁRIO 

DEPUTADO OSWALDO TREVISAN - Greve 
dos Bancários. 

DEPUTADO NILSON GIBSON - Defesa da 
apreciação pelo Congresso Nacional, do projeto de 
lei que estabelece o valor da gratificação de desempe­
nho de atividade para os servidores da Previdência 
Social. 

DEPUTADO DILSON FANCHIl'{ - Conside­
rações sobre dados apresentados pelo órgão de Defe-

Ex positis, ,somos pela 'aprovação do De­
creto-lei de que se trata na forma do se­
guinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NP 18, DE 1<985-CN 

Aprova. o texto do Decreto-lei n.o 
2.155, de 36 de julho de 1984, que "altera 
08 limites do Benefício Fiscal institUÍ­
do pelo Decreto-lei n.o 1.358, de 12 de 
novembro de 1974, e dá outras provi­
dências". 

o Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. É aprovado o ·texto do De~ 
ereto-leI n.O 2.155, de 30 de julho de 1984, 
que "altera os limites do 'Benefício Fiscal 
instituído pelo Decreto-lei n.o q58, de 12 
de novembro de 1974, e dá outras Pfovi­
dênc}as". 

Sala das Comissões, 28 de agosto de 1985. 
~ Deputado João Carlos de. Carli, Presi­
dente - Senador Alcides Salqanha" Re­
lator ~ Deputado Harry Amorim - Sena­
dor Hélio Gueiros - Senador César Cais -
Senador José Idns ~ Senador Alexandre 
.C~sta - Deputado I5eniSar ~iro -=-:. 15epu­
tWfQ Pedro Sampaio - Deputado Gerardo 
Rebault - Senador Cid Sampaio - Senador 
~~ Kalume - Senador Octávio Cardoso 
- &lnador João Lobo. 

sa Sanitária Vegetal da Secretaria de Agricultura do 
Estado do Paraná, sobre os nefastos efeitos dos agro­
tóxicos aplicados nas lavouras. 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL - Obser­
vações sobre noticiário feito pela Imprensa mundial, 
referente ao emprego de um aditivo químico na fabri­
cação de vinhos europeus. 

DEPUTADO TIDEI DE:'LIMA - Observações a 
críticas formuladas por Parlamentares do PDS, no 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo-

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

concernente à taxa de inflação ocorrida no mês de 
agosto. 

DEPUTADO JOSE MENDONÇA DE MORAIS 
- Comentários sobre a campanha que vem sendo 
feita pela Imprensa contra o Poder Legislativo. 

DEPUTADO SEBASTIÃO ATAfDE - Si­
tuação da classe dos trabalhadores rodoviários do 
Município do Rio de Janeiro. 

DEPUTADO MENDES BOTELHO - Apelo ao 
Sr. Ministro dos Transportes e ao Presidente da 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos. no concer­
nente a readmissão de funcionários que teriam sido 
demitidos sem justa causa. 

DEPUTADO LUIS DULCI - Eleição sindical 
reahzada na semana passada na siderúrgica brasileira 
USIMINAS. na cidade de Ipatinga-MG. 

DEPUTADO FRANCISCO DIAS - Desempe­
nho do Sr. Franco Montoro à frente do Governo do 
Estado de São Paulo. 

DEPUTADO DARCY PASSOS - Relatório da 
Comissào Especial constituída pela Câmara Munici­
pal da Estância Balneária de São Vicente. com a fina­
lidade de assistir a posse do Dr. Tancredo Neves no 
cargo de Presidente da República. 

DEPUTADO JOSE GENOfNO - Apoio de S. 
Ex' às propostas feitas pelo 3Q Encontro Feminista 
Latmo-Americano e do Caribe. realizado em São 
Paulo. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÃFICO DO SENADO FlDERAL 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINA TURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano, 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

DEPUTADO SERGIO LOMBA. como Líder­
Defesa da atuação desenvolvida pelas autoridades do 
Governo do Estado do Rio de Janeiro e, em particu­
lar. pelo Deputado Brandào Monteiro, atual Secre­
tário de Transportes daquele Estado. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1 - Leitura de Proposta de Emenda à Consti­
tuição 

N° 71. de 1985. que dá nova redação ao art. 208 da 
Constituição Federal. 

1.3.2 - Designação da Comissão Mista 

1.3.3 - Pronunciamento de Liderança 

DEPUTADO JOSE FERNANDES. como Líder 
do PDS - Comentários sobre notícia publicada no 
jornal A Tarde, do Estado de São Pulo. a respeito de 
declarações que teriam sido dadas pelo Sr. Ministro 
do Planejamento. sobre a elevação de impostos, no 
ano vindouro. para-cobrir o déficit no orçamento. 

1.3.4 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às 20 hora e 50 minutos, com Ordem do Dia que de­
signa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 259Q SESSÃO CONJUNTA, EM 4 
DE SETEMBRO DE 1985 

2.I-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO SERGIO LOMBA - Importância 
do fortaleCimento do setor pesqueiro no Brasil. Assi­
natura. pelo Senhor Presidente da República, de lei 
que benefiCia a classe de pescadores autônomos. 

DEPUTADO ADAIL VETTORAZZO - Reque­
rimento de S. Ex' que formulará junto à Mesa da Câ­
mara dos Deputados. solicitando a instalação de uma 
cadeia de teleVisão para transmissão dos trabalhos 
realizados naquela Casa. 

DEPUTADO HUGO MARDINI - Críticas ao 
desempenho do Governo da Nova República. 

DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN - Obser­
vações ao discurso do orador que o antecedeu na tri­
buna. 

DEPUTADO HUGO MARDINI. como Líder -
Críticas ao Governo da Nova República. 

DEPUTADO AIRTON SOARES. como Líder­
ConSiderações sobre o discurso do orador que o pre­
cedeu na tnbuna. 

2.2.2 - Comunicações da Presidência 

- Convocação de Sessão conjunta a realizar-se 
amanhã. às 19 horas, com ordem do Dia que designa. 

- IneXistência de quorum para o prosseguimento 
da ses,ão 

2.3 - ENCERRAMENTO 

A ta da 258~ Sessão Conjunta, em 4 de .setembro.de . .1985 
3li1 Sessão Legislativa Ordinária, da 47li1 Legislatura 

ÀS /9 HORAS E 45 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES. 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa - Américo de Souza - Alberto Sil­
va- Helvídio Nunes - João Lobo - César Cals-Jo-

Presidência do Sr. José Fragelli. 

sé Lms - Virgílio Távora - Martins Filho - Humber­
to Lucena - Marcondes Gadelha - Milton Cabral -
Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Nivaldo Machado 
- Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista 
- Heráclito Rollemberg - Jutahy Magalhães - Lo-
manto Júnior - João Calmon - José Ignácio Ferreira 
- Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro 

- Roberto Satummo - Itamar Franco - Murilo Ba­
daró - Alfredo Campos - Amaral Furlan - Fernando 
Henrique Cardo,o - Severo Gomes - Benedito Ferrei­
ra - Henrique Santlllo - Gastão Müller - Roberto 
Campo,> - José Fragelli - Álvaro Dias - Enéas Faria 
- Jalson Barreto - Carlos Chiarelli - Octavio Cardo­
'0. 
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E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Aluízio Bezerra - PMDB; 
Amílcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming -
PMDB; Jose Melo - PMDB; Nosser Almeida - PDS; 
Ruy Lino - PMDB; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur VirgílIo Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Randolfo Bittencourt - PMDB; Ubaldino Meirelles­
PFL. 

Rondônia 

Francisco Sales - PDS; Leônidas Rachid - PDS; 
Múcio Athayde - PMDB; Olavo Pires - PMDB; Rita 
Furtado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Antônio Amaral - PDS; 
Arnaldo Moraes - PMDB; Benedicto Monteiro -
PMDB; Brabo de Carvalho - PMDB: Carlos Vinagre 
- PMDB; Dionísio Hage - PFL; João Marques -
PMDB; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PDS; 
Manoel Ribeiro - PDS. Osvaldo Melo - PDS; Vicente 
Queiroz - PMDB 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Enoc 
Vieira - PFL; Epitácio Cafeteira - PMDB; Eurico Ri­
beiro - PDS; João Alberto de Souza - PFL; João Re­
belo - PDS;-Jose Burnett - PDS; Magno Bacelar­
PFL; Nagib Haickel - PDS; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clito Fortes - PMDB; Jose Luiz Maia - PDS; Ludgero 
Raulino - PDS; Tapety Júnior - PFL; Wall Ferraz­
PMDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Carlos Virgílio - PDS; Cé­
sar Cals Neto - PDS; Chagas Vasconcelos - PMDB; 
Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio Marcílio -
PDS; Furtado Leite - PFL; Gomes da SIlva - PFL. 
Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belém - PDS; Mar­
celo Linhare~ - PDS. Mauro Sampaio - PDS; Moysés 
Pimentel - PMDB; Orlando Bezerra"':"- PFL. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Mana - PMDB; António Câmara -
PMDB; Antônio FlorênclO - PFL; Vingt Rosado -
PDS. 

Paraíba 

Adauto PereIra - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Álvaro Gaudêncio - PFL; Carneiro Arnaud - PMDB; 
Edme Tavares - PFL; Ernani Satyro - PDS; Joacil Pe­
reira - PFL; Raymundo Asfóra - PMDB; TarcíslO Bu­
riti - PTB 

Pernambuco 

AntônIo Farias - PDS; Arnaldo Maciel - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Geraldo Melo - PFL; 
Gonzaga Vasconcelos - PFL; InocêncIO Oliveira -
PFL; João Carlos de Caril - PDS; José Carlos Vascon­
celos - PMDB; Jose Jorge - PFL; Jos6 Mendonça Be­
zerra - PFL; José Moura - PFL; Josias Leite - PDS; 
Maurílio Ferreira Lima - PMDB; Nilson Gibson -
PFL; Oswaldo Coelho - PFL; Oswaldo Lima FIlho -
PMDB; Pedro Corréa - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; 
Herberto Ramos - PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; José Thomaz Nonô -
PFL. Manoel Affonso - PMDB; Sérgio Moreira -
PMDB. 

Sergipe' 

Adroaldo Campo, - PDS; Celso Carvalho - PDS; 
Francisco Rollemberg - PDS; Gilton Garcia - PDS; 
Jackson Barreto - PMDB; Walter Baptista - PMDB. 
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Bahia 

Ángelo Magalhães - PDS; Djalma Bessa - PDS; 
Domingos Leonelli - PMDB; Elqulsson Soares -
PMDB: Eraldo Tinoco - PDS; Etelvir Dantas - PDS; 
Fernando Gomes - PMDB: Fernando Santana -
PMDB: Francisco Benjamim - PFL; Francisco Pinto 
- PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; GorgônIo 
Neto - PDS. Haroldo LIma - PMDB; Horácio Matos 
- PDS; Jairo Azi - PFL: João Alves - PDS; Jorge 
Medauar - PMDB; Jorge Vianna - PMDB. José Pene­
do - PFL: Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes­
PDS: Marcelo Cordeiro - PMDB; Mário Lima -
PMDB; Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano -
PMDB: Raul Ferraz - PMDB; Rômulo Galvão -
PDS; Ruy Bacelar - PFL; VlrgIldásio de Senna -
PMDB; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

HélIo Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS;.Myrthes Bevilacqua - PMDB; Nyder Barbosa­
PMDB: Pedro Ceolim - PDS; Stélio Dias - PFL; 
Theodorico Ferraço - PFL; Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDT; Álvaro Valle - PFL; Amaral Netto - PDS; Bo­
cayuva Cunha - PDT; Celso Peçanha - PFL; Clemir 
Ramos - PDT: Darcílio Ayres - PDS; Daso Coimbra 
- PMDB; Délio dos Santos - PDT; Denisar Arneiro 
- PMDB; Fernando Carvalho - PTB: Figueiredo FI-
lho - PDS: Gustavo Faria - PMDB; Jacques D'Or­
nellas - PDT; JG de Araújo Jorge- PDT; Jiulio Caru-
50 - PDT; Jorge Cury - PMDB; Jorge Leite -
PMDB: José Colagrossi - PDT: José Eudes - PT; José 
Frejat - PDT: Lázaro Carvalho - PFL; Léo Simões -
PFL; Márcio Braga - PMDB; Márcio Macedo -
PMDB; Mário Juruna - PDT; Osmar Leitão - PDS; 
Sebastiào Ataíde - PFL: Sebastião Nery - PDT: Sér­
gIO Lomba - PDT; Simão Sessim - PFL; Wilmar Palts 
- PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; AltaIr Chagas - PFL; Antônio 
Dias - PFL: BOnIfácIO de Andrada - PDS; Carlos 
Eloy - PFL; CáSSIO Gonçalves - PMDB; Castejon 
Branco - PFL. Chnstóvam Chiaradia - PFL; Dario 
Tavares - PMDB: Delson Scarano -, PDS; Emílio 
Gallo - PFL; Emílio Haddad - PFL; Fued Dib -
PMDB; Gerardo Renault - PDS; Homero Santos -
PFL: Humberto Souto - PFL; Israel PinheIro - PFL; 
JaIro Magalhães - PFL; João Herculino - PMDB; 
Jorge Vargds - PMDB; José Carlos Fagundes - PFL; 
José Machado - PFL; José Maria Magalhães -
PMDB; José Mendonça de Morais - PMDB; José Ulis­
ses - PMDB: Juarez Baptista - PMDB: Júnia Marise 
- PMDB; Luís Dulci - PT; Luiz Baccarini - PMDB; 
LUIZ Guedes - PMDB; LUIZ Leal - PMDB; Manoel 
Costa Júnior - PMDB; Marcos Lima - PMDB; Mário 
Assad - PFL; Melo Freire - PMDB; Milton Reis -
PMDB: Navarro Vieira Filho - PFL; Nylton Velloso 
- PFL: Oscar Corrêa Júnior - PFL; Oswaldo Murta 
- PMDB; Paulino Cícero de Vasconcellos - PFL; Pi-
menta da VeIga - PMDB; Raul Belém - PMDB: Raul 
Bernardo - PDS; Ronaldo Canedo - PFL; Ronan Tito 
- PMDB; Rondon Pacheco- PDS; Rosemburgo Ro­
mano - PMDB; Sérgio Ferrara - PMDB; Vicente 
Guabiroba - PDS; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Airton Soares - PMDB; Alberto Goldman - PMDB: 
AlCIdes Franclscato -'PFL: Aurélio Peres - PMDB; 
Bete Mendes - PT: Cunha Bueno - PDS: Darcy Pas­
sos - PMDB; Del Bosco Amaral - PMDB; Djalma 
Bom - PT; Diogo Nomura - PFL; Doreto Campanari 
- PMDB; Estevam Galvão - PFL; Flávio Bierrenbach 
- PMDB; Francisco Amaral- PMDB; Francisco Dias 
- PMDB; Freitas Nobre - PMDB; Gastone Righi-
PTB: Herbert Levy - PFL; Horácio Ortiz - PMDB; 
Irma Pa,soni - PT; João Bastos - PMDB: João Herr­
mann Neto --'- PMDB; José Camargo - PFL; José Ge­
noino - PT. MárCIO Santilli - PMDB; Marcondes Pe­
reira - PMDB; Mário Hato - PMDB; Mendes Bote-
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lho - PTB; Moacir Franco - PTB; Nelson do Carmo 
- PTB; Pacheco Chaves - PMDB; Paulo Maluf -
PDS; Paulo Zarzur - PMDB; Plínio Arruda Sampaio 
- PT; Raimundo Leite - PMDB; Ralph Biasi -
PMDB; Renato Cordeiro - PDS; Salvador Julianelli­
PDS; Samir Achôa - PMDB; Theodoro Mendes -
PMDB; Tidei de Lima - PMDB: Ulysses Guimarães­
PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santlllo - PMDB; BrasílIa Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Ibsen de Castro - PDS; Iram Saraiva -
PMDB; Irapuan Costa Júnior - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; João Divino - PMDB; Joaquim Ro­
riz - PMDB; Jose Freire - PMDB: Juarez Bernardes 
- PMDB; Siqueira Campos - PDS; Tobias Alves -
PMDB: Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Cristino Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB; 
Jonas PlOhelro - PDS; Márcio Lacerda - PMDB .. 

Mato Grosso do Sul 

AlblOo Coimbra - PDS; Harry Amorim - PMDB; 
Plínio Martins - PMDB; Saulo Queiroz - PFL. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL: Alencar Furtado - PMDB. 
Amadeu Geara - PMDB; Anselmo Peraro - PMDB: 
Antônio Mazurek - PDS; Aroldo Moletta - PMDB; 
Celso Sabóia - PMDB: Dilson Fanchin - PMDB. lu­
lo Contl - PFL; José Carlos Martinez - PMDB: Jll.,é 
Tavares'-:" PMDB; Leo de Almeida Neves - PDT: Os­
car Alves ~ PFL; Oswaldo TrevIsan - PMDB: Otávio 
Cesário - PDS; Paulo Marques - PMDB; Reinhold 
Stephanes - PFL: Renato Bernardi - PMDB; Renato 
Johnsson - PDS; Santos Filho - PDS; Vai mor Giava­
ri na - PMDB: Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

ArtenIr Werner - PDS; Casildo Maldaner- PMDB; 
Dirceu Carneiro - PMDB; Epitácio Bittencourt -
PDS; Ernesto de Marco - PMDB: Ivo Vanderlinde­
PMDB: Joào Paganella - PDS; LUIZ Henrique -
PMDB; Manoe! de Souza - PMDB; Nelson Morro­
PDS; Paulo Melro - PFL; Pedro Colin - PFL; Renato 
Vianna - PMDB; Vilson. KlelOubing - PDS. 

Rio Grande do Sul 

Aldo PlOtO - PDT; Amaury Müller - PDT; Darcy 
Pozza - PDS; Emídio Perondi' - PDS; Flonceno Pai­
xão - PDT; Guido Moesch - PDS; Hermes Zaneti -
PMDB: Hugo Mardini - PDS; Ibsen Pinheiro -
PMDB; Irajá Rodrigues - PMDB; lrineu Colato -
PDS: João Gilberto - PMDB: José Fogaça - PMDB; 
Júlio Costamilan - PMDB; Lélio Souza - PMDB; 
Matheus Schmidt - PDT; Nadyr Rossetti - PDT; Nel­
son Marchezan - PDS; Nilton Alves - PDT: Oly Fa­
chin - PDS; Osvaldo Nascimento - PDT; Paulo Min­
carone - PMDB: Pedro Germano - PDS: Rosa Flores 
- PMDB; Siegfried Heuser - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; João Batista Fagundes - PDS. 

o SR. ,PRESIDENTE (José Fragelli) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 48 Srs. Senadores 
e 358 Srs. Deputados. Havendo número regimental de­
claro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comuni­
cações. concedo a palavra ao nobre Deputado Marcon­
des Pereira. 

O SR. MARCONDES PEREIRA (PMDB - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

A campanha política de São Paulo toma um rumo que 
nós. realmente, esperávamos: é a polarização entre dois 
candIdatos. De um lado, o companheiro Fernando Hen-
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rique Cardoso, Senador da República. líder nacional da 
Nova República, que começa a subir, a crescer numa es­
cala para atingir, no dia 15 de novembro, a Prefeitura de 
São Paulo. Por outro lado, encontramos as forças retró­
gadas, as forças que desejam o retrocesso. aquelas que 
realmente deram. no passado, condições para que tivés­
semos esta situação que o País estâ atravessando. 

Sem nenh uma ofensa, sem que isso constitua uma pro­
vocação, podemos dizer que essa situação tão difícil que 
estamos atravessando começou quando o Presidente da 
República, depois de haver levado a esperança ao povo 
com quase 6 milhões de votos, abandonou o comando 
do País e o barco ficou à deriva, o barco ficou sem gover­
no e, então logo em seguida, os militares assumiram a di­
reção deste País. Daí as coisas foram se agravando e, 
agora, depois de muita luta do PMDB, que sofreu com 
as cassações, com os exílios, com os espancamentos, com 
as ofensas. o PMDB que sofreu toda sorte de perse­
guição conseguiu, atravês do falecido Presidente Tancre­
do Neves, acalmar a Nação, restabelecer a esperança do 
povo e a certeza de que iríamos fazer o mutirão nacional 
de consciência do povo brasileiro para que pudéssemos 
colocar os grandes problemas nacionais em discussão. 

Não adianta levantarmos nossas vozes contra os 
problemas que aí estão -se não os discutirmos com pro­
fundidade, com respeito e com as vistas voltadas para a 
Nação e para o seu povo. Estamos, na Prefeitura de São 
Paulo, jogando uma sorte, jogando uma cartada das 
.mais decisivas, mas não é para São Paulo, não é para a 
Prefeitura de São Paulo, é uma cartada para o próprio 
País. porque vamos começar o retrocesso, vamos fazer a 
roda virar ao contrário se isso acontecer. Mas, graças a 
Deus, o povo começa a ajudar, de todas as partes do 
Brasil estamos recebendo orientação e apoio para que 
Fernando Henrique Cardoso, que representa o progres­
so, que representa a força de valorização do povo brasi­
leiro, para que esse homem chegue à Prefeitura de São 
Paulo e possa demonstrar à nossa gente e ao nosso povo 
que a Nova República não ficou em vão. que o esforço 
de nosso candidato Tancredo Neves não ficou também 
aí abandonado, ê preciso força, ê preciso união, ê preciso 
consciênCIa e é preciso, acima de tudo, Sr. Presidente, 
que olhemos para a Nação, para os problemas graves 
que está enfrentando o povo brasileiro, que já não tem 
condições mais de apelar. Não podemos retroceder. Não 
vamos retroceder. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Oswaldo Trevisan. 

O SR. OSWALDO TREVISAN (PMDB - PRo Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

A classe bancária de todo o País está mobilizada em 
mais uma campanha salarial e têm procurado, os ban­
cários, o entendimento com os Senhores banqueiros e es­
tes têm-se mantido intransigentes e insensíveis às reivin­
dicações dos bancários. 

E. no dia de hoje, nos principais jornais do País, os 
bancârios fizeram publicar um alerta à Nação brasileira, 
que trago aqui e peço seja também transcrito nos Anais 
do Congresso Nacional. . 

É esse o apelo que trazemos aqui, Sr. Presidente, em 
nome dos bancârios de todo o País. (Muito bem.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. OS­
WALDO TREVISAN EM SEU DISCURSO: 

GREVE DOS BANCÁRIOS 

Somos 700 mil bancários e estamos em campanha sa­
larial. 

Há quarenta dias estamos negociando e, agora, chega­
mos a um impasse criado pela total insensibilidade dos 
banqueiros. Isso pode nos obrigar a deflagrar uma greve 
no dia li de setembro. 

Nossos patrões em apenas cinco anos (1979/84), tive­
ram seus lucros aumentados em 5.585% e, só neste últi­
mo semestre, arrancaram escandalosos lucros, valendo­
se da alta agiotagem (juros de até 30% ao mês). 

Dentro dos bancos, não cumprem a legislação, obri­
gam a jornadas diárias de até 12 horas. recusam-se e aca­
bar com o trabalho gratuito que poderia gerar milhares 
de novos empregos. 

O maior salário de ingresso da maioria dos bancários, 
é apenas Cr$ 506.000. Em apenas um ano, achataram 
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nossos salários em mais de 20% e, agora na mesa de no­
gociações, radicalizam e nos negam uma simples repo­
Sição das perdas. Negam qualquer correção trimestral, 
justamente eles que cobram juros e correção ao dia. Pre­
tendem continuar rebaixando nossos salários através da 
intensa rotatividade de mão-de-obra: mais de 150 mil 
bancârios são trocados anualmente. 

Nossas pnnciprus reivindicações são: piSO salarial de 
Cr$ 1.170.000, incorporação da antecipação dos 25% 
concedida em Julho e agosto como reposição das perdas, 
reajuste trimestral, fim do trabalho gratuito. 

Lembramos também que o INPC de 68,3%, o mais 
baixo dos últimos 17 meses (fruto do artificial represa­
mento dos preços promovidos pelo Governo) serâ insufi­
ciente para cobrir a inflação que, a partir de agosto, dis­
parou sem garantias de controle. 

De nossa parte, queremos chegar a um acordo. Preten­
demos cumprir o compromisso desde o início assumido 
formalmente pelas partes, de negociar com lealdade, 
transparência e seriedade, e até a exautão. 

Mas já resolvemos: se persistir o comportamento, in­
transigente, insensível e irresponsâvel dos banqueiros, 
como recurso extremo, faremos a greve, paralisando os 
bancos de todo País. 

Esta nossa manifestação serve de alerta e apelo. Em 
luta contra a crise, a inflação e o desemprego, estamos 
convencidos que a saída só existe através da recuperação 
do poder aquisitivo da população. Por isso, contamos, 
desde já, com seu apoio e compreensão. Os eventuais 
transtornos e prejuízos da greve são de responsabilidade 
exclusiva dos banqueiros intransigentes. 

Comissão Nacional de Negociações (CONTEC, 10 
Federações e 141 Sindicatos de Bancários do Brasil). 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Nilson Gibson. 

O SR. NILSON GIBSON (PDS - PE. Pronuncia o 
seguInte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Co ngressistas: 

Recentemente. registrei desta tribuna apoio total ao 
pleito e reivindicação dos servidores da Previdência So­
cial. ocupantes de cargos e empregos de nível médio, 
sobre o valor da gratificação de desempenho de ativida­
de. ficando acrescido de vinte pontos o percentual. A 
EM n9 025 chegou à Câmara dos Deputados hoje; por­
tanto, formulo uma solicitação aos partidos políticos 
com assento no Congresso Nacional a fim de requererem 
a urgência do projeto de lei. A alteração, conforme en­
tendimento do Ministro Waldyr Pires, visa sanar a lacu­
na ocorrida em relação aos servidores da Previdência So­
cial. na Lei n9 7.333 de 2-7-85, que reajustou os venci-

'1mentos e salários dos servidores dos Três Poderes, de 
cujo projeto de lei fui relator na Câmara dos Deputados. 

Parabenizo o MInistro Waldyr Pires pela sua pertiná­
cia e vitória na solução desse problema. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Dilson Fanchin. 

O SR. DILSON FANCHIN (PMDB - PRo Pronun­
cia o seguinte discurso,) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas' 

A Defesa Sanitária Vegetal: organismo ligado à Secre­
taria de Agricultura do Estado do Paraná, vem divulgar' 
dados simplesmente estarrecedores sobre os nefastos 
efeitos dos agrotóxicos aplIcados nas lavouras: 22 pes­
soas morreram e 561 ficaram intoxicadas. 

O algodão é a cultura responsável pelo maior número 
de vítimas - 58 por cento, vindo em segundo lugar, a so­
ja. com 10 por cento. 

Os agrotóxICOS que mais tem causado óbitos e intoxi­
cações são o Nuvracon-400, Azodrin-40, Folidol, Cura­
con, Thiodan-35CE e o Decarol. 

Para o agrônomo Reinaldo Skalisz, executor estadual 
de ecotoxologia do Paraná, o maior responsável por esse 
elevado número de intoxicações é o fabricante desses 
produtos químiCOS de forte ação nociva à saúde humana, 
graças à intensa campanha publicitâria nos meios de co-

- mUnIcação social. 
Por sua vez, as campanhas de alerta e conscientização 

promovidas por órgãos públicos e entidades conserva­
ClOnIstas quanto aos riscos do uso de agrotóxico, pouco 
efeito produzem diante dos maciços investimentos das 
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multInaClOnais do setor que praticamente intoxicam o 
público com farta propaganda, na qual é propositada­
mente omitido uma orientação adequada e o poder letal 
do agrotóxico. 

Segundo os mesmos dados, o maior número de víti­
mas das intoxicações está compreendido na faixa entre 
15 e 25 anos, o que demonstra que ajuventudedo campo 
está sendo diZimada sem que nenhuma providência enér­
gica e urgente tenha até hoje sido tomada pelas autorida­
des governamentais. A educação através das escolas não 
resolve a questão. Apenas levará ao indesejâvel convívio 
com um malefício que precisa ser definitivamente extir­
pado. 

No Rio Grande do Sul o problema foi resolvido 
graças à proibição do uso de agrotóxicos na agricultura, 
passando-se a adotar o controle das pragas por proces­
sos naturais. Infelizmente não se implantou ainda no 
País uma legislação de caráter nacional, para que os be­
nefíCIOS já obtidos pelos gaúchos sejam estendidos para 
todos os brasileiros. 

Hoje a Ciência vem dando largos passos na conquista 
de modernos e eficazes processos de controle biológico 
das pragas em substituição aos inseticidas químicos. Um 
dos exemplos é o da cana-de-açúcar: em São Paulo e 
Alagoas os produtores dispõem de eficientes labora-' 
tórios para a geração, em escala industrial, de agentes 
naturais de controle de pragas para o combate da cigarri­
nha e da broca que afeta os canaviais. 

Essa área científica é denominada biotecnologia, que 
vem provocando positivas reações nos setores de saúde, 
agropecuária, produtos alImentares, mineração, energia 
e meio ambiente. 

As culturas economicamente fortes são as em que a in­
corporação dos avanços do conhecimento tem se verifi­
cado mais Intensamente, como a soja e a cana-de-açúcar. 

No melO ambiente, a digestão anaeróbia de resíduos 
(fermentação bacteriana na qual a matéria-prima é con­
vertida em gases), além de preservar o meio ambiente, é 
uma fonte importante de energia alternativa e um cami­
nho promissor de suprimento de fertilizantes orgânicos e 
recuperação de várias matérias-primas. 

Precisamos, portanto, adotar medidas legais coibindo 
o emprego dos agrotóxicos e implantar nova metodolo­
gia com processos naturais, aproveitando as conquistas 
da Ciência e a contribuição patriótica de nossos técnicos 
do setor que têm SIdo incansáveis nas denúncias e nos 
protestos contra esse verdadeiro crime que se pratica 
contra a nossa população rural. 

Ao encerrar, quero congratular-me com o Ministro da 
Agricultura, Senador Pedro Simon, pela portaria minis­
terial ontem assinada, que proibe o uso, comercialização 
e distribUIção de 12 produtos agrotóxicos organoclora­
dos: o Aldrin, BHC, Canfeno Clorado (toxafeno), DDT, 
Dodecacloro, Endrin, Heptacloro. Lindane, Endosul­
fran, MetoxicIoro, Nonacloro e Pentaclorofenol. 

A proVidência governamental é das mais oportunas 
tendo em vista a decisão do Supremo Tribunal Federal 
acolhendo mandado de segurança impetrado por indús­
trais fabricantes desses produtos químicos, sobre a invo­
cação da Incompetência dos Estados em legislar sobre a 
maténa. 

Destarte, a União evoca a iniciativa no afã patriótico 
de resguardar preciosas vidas dentre a população brasi­
leira. perversamente vitimada por esse monstruoso crime 
que tem enriquecido as multinacionais do setor. 

O Governo da Nova República precisa, portanto, 
atuar com energia e desassonbro e remeter, com inadiá­
vel urgêmca, uma legislação definitiva que venha a dar 
um paradeiro aos abusos que se praticam contra a saúde 
das populações do campo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Francisco Amaral. 

O SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB - SP. Pro­
nuncia o seguInte discurso, sem revisão do orador.) -
Sr. PreSidente, Srs. Congressistas: 

Ecoou na imprensa mundial, repercutindo no Brasil, a 
notícia de que alguns vinhos europeus, como resultado 
do emprego de um aditivo químico, estavam produzindo 
danos à saúde dos consumidores. Imediatamente, os go­
vernos dos países vinhateiros, preocupados com a reper­
cussão negativa entre os consumidores de todo o mundo, 
passaram a tomar providências, examinando os produ-
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tos das várias adegas, para retirar do comércio os que es­
tivessem realmente alterados. 

Espalhando-se a notícia, que logo se propagou em to­
dos os países produtores de vinho, as nações consumido­
ras começaram a tomar providência, enquanto o Brasil 
suspendia a importação de vinhos alemães. ' 

Tudo porque foi encontrado o aditivo glicol dietileno 
em grande número de vinhos austríacos, ocorrendo, pos­
teriormente, pequena porcentagem em alguns vinhos ale­
mães, misturados com os daquela procedência. 

Entendem as autoridades da República Federal da 
Alemanha que as infrações da legislação do País, relati­
vas ao vinho, cometidas por algumas empresas engarra­
fadoras, não afetam, globalmente, a vinicultura teuta e 
seus produtos, adotando-se, imediatamente, todas as 
providências necessárias de controle, cujo sistema foi 
ampliado com a instituição de novas técnicas de análise, 
para verificação "da existência daqueles aditivos. Segun­
do os resultados até agora obtidos, trinta e oito das cento 
e sessenta e cinco mil marcas de vinho existentes no mer­
cado alemão apresentam insignificante percentagem de 
glicol. 

O Brasil consome preferencialmente os vinhos secos 
alemão, que não podem ser suspeitos de conter glicol, 
que é utilizado irregularmente para adoçar o vinho. 

Continuam, naquele País, as medidas de exame siste­
mático dos vinhos, com base em rigorosos critérios, sen­
do o nosso Governo informado sobre tais providências e 
seus resultados, para que possamos promover um con­
trole adicional da qualidade dos vinhos importados, 
providenciando-se, ademais, no fornecimento de certifi­
cados de garantia quanto aos vinhos produzidos na Ale­
manha. 

Tanto devemos ter o máximo cuidado com os alimen­
tos importados, como evitar, também, o envolvimento 
em campanhas de descrédito dos seus exportadores, tan­
to mais quando vendemos grande cópia de produtos ali­
mentares no exterior, como o café, o açúcar, a soja e o 
cacau, que poderiam ser prejudicados por uma campa­
nha de desmerecimento da sua qualidade. 

Sabemos, todos, que os vinhos alemães são excelentes, 
homenageados pela preferência dos nossos degustado­
res, com enorme aceitação no mercado, sem que nunca 
tenha havido suspeita sobre o seu controle de qualidade. 

Assim, esperamos que as autoridades brasileiras, sufi­
cientemente informadas, suspendam restrições injustas 
sobre seu consumo no País. 

Era o que tínhamos a dIzer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Márcio Santilli. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Tidei de Lima. 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

Temos visto, nestes últimos dias, nesta Casa, Deputa­
dos e Senadores do PDS virem falar sobre a taxa de in­
flação que atingiu o patamar dos 14%. 

Evidentemente, Sr. Presidente, viessem essas recla­
mações e essas críticas de outros setores nós aceitaríamos 
de bom grado, mas partidas do PDS, Partido que deu 
sustentação à política econômica do Sr: Delfim Netto, 
que levou a Nação a essa situação caótica e que produziu 
taxas inflacionárias das mais altas na história da econo­
mia da República, evidentemente que nos estranha virem 
à tribuna desta Casa Deputados e Senadores criticar a 
política econômica da Nova República, como se tives­
sem eles, quando de posse do Governo, feito uma políti-
ca econômica que não produzisse essas taxas. _ 

Sr. Presidente, evidentemente: que ê preciso aí levar 
em conta, também, que, ao termos a taxa de 14%, temos 
que considerar que nos 3 ou 4 primeiros meses da cha­
mada Nova República tivemos taxas bem inferiores do 
que aquelas que se apresentaram, ainda, quando o Sr. 
Delfim Netto estava à frente da economia deste País. Na 
semana passada vimos o Sr. Delfim Netto, com li. "cara 
de pau" que sempre lhe caracterizou nos comunicados 
perante a Nação, diante das câmeras de televisão, dando 
conselho ou tecendo considerações que, na verdade, 
comprometem, isto sim, a inteligência do telespectador 
ou a inteligência da Nação brasileira. 
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Sr. Presidente, na verdade, não podemos aceitar esse 
tipo de postura do <Partido Demoçrático Social, porque 
isso não corresponde à realidade. 

Já já, nesta Casa, Sr. Presidente, estaremos vendo as­
sumir à tribuna, Deputados e Senadores do PDS e dize­
rem que o escândalo do Sr. Ibrahim Abi-Ackel ê um es­
cândalo da Nova República; dizerem que as pedras con­
trabandeadas o foram na Nova República; dizerem que 
o culpado dos escândalos financeiros da COROA­
BRASTEL, dos escândalos financeiros da Delfin ê culpa 
da Nova República. Evidentemente, é muito pouco tem­
po, o defunto ainda está fresco, para que os Deputados e 
Senadores do PDS assomem à tribuna e imputem à 
Nova República, ou aos homens que comandam a eco­
nomia da Nova República, responsabilidades que não 
lhes cabem, e cabem, isto sim, àqueles que geriram a eco­
nomia do País nos últimos 21 anos, e levaram este País a 
esta situação caótica, que hoje vivemos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Mendonça de Morais. 

O SR. JOsF: MENDONÇA DE MORAIS (PMDB­
MG. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas:' 

Está institucionalizada uma campanha contra o Poder 
Legislativo, neste País, pela grande imprensa, que vive às 
custas da publicidade oficial, tendo nos seus orçamentos 
uma receita, que vai até a 70% da sua receita geral, oriun­
da do Poder Público. 

Ontem, o Jornal O Estado de S. Paulo começou a me­
xer com os técnicos legislativos do Congresso Nacional, 
publicando a folha de pagamento e insinuando que há 
uma lesão ao fisco, praticada por aqueles tantos quantos 
recebam dinheiro através das verbas do Poder Legislai­
vo, a título de acréscimos por bonificações, por desempe­
nho de função etc. 

Eu gostaria, apenas, de alertar V. Ex' como Presidente 
deste Poder, ao Deputado Ulysses Guimarães: ou nós te­
remos coragem de mostrar o que somos, o que fazemos, 
ou então vamos ter que ficar achatados diante da opi­
nião púbhca, pela campanha sórdida, repito, que se faz 
contra este Poder. Todos os níveis são atacados, desde o 
mais humilde funcionário desta Casa até o mais gradua­
do representante do Poder Legislativo, sem a menor par­
cimônia. 

Com relação à Imprensa, por esses dias entrarei com 
um projeto que vai incomodá-Ia; sei que vai incomodar, 
principalmente os donos da imprensa, porque hoje al­
guns Srs. jornalistas, muito discretamente, me sondaram 
e me aVIsaram que recebem na parte da manhã uma pau­
ta dos seus trabalhos, e essa pauta ê dirigida e imposta, e 
que eles não são livres para dizer a verdade, para comu­
nicar os fatos que acontecem nesta Casa. 

E eu queria perguntar, então, se as empresas de jor­
nais, de televisão, de revistas, pagam Imposto de Renda 
pelos contratos de publicidade que fazem com órgãos es­
tatais? E onde aplicam esse dinheIro? Se é para pagar o 
funcionalismo dela, ou se é para locupletar-se cada vez 
mais, principalmente os seus diretores? 

Uma outra notícia que hoje me chegou, Sr. Presidente 
e Srs. Congressistas, é sobre a possibilidade 'de que diri­
gentes de órgãos públicos paraestatais, seCretarias, prin­
cipalmente pess9as não eleitas, não componentes do Po­
der Legislativo, estariam negociando com as empresas a 
desmoralização dos atuais legisladores, através do repas­
se das verbas de publicidade desses órgãos, com a maqui­
nação prévia de que este Congresso, através dos atuais, 
fosse desmoralizado. Porque nós não poderemos voltar 
aqui para abrir espaço para que os atuais dirigentes do 
Poder Público venham a ocupar nossos lugares. 

Essa denúncia eu levo ao conhecimento da Nação, 
para a História, porque não importa que a imprensa, 
amanhã, não dê essa notícia, mas os Anais desta Casa, 
daqui a anos, serão analisados e na História ficará regis­
trada a trama que se faz contra a democracia, contra o 
Poder Legislativo, através daqueles beneficiãrios gratui­
tos de concessão da comunicação de massa. 

São estas comunicações que eu queria fazer agora, Sr. 
Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Sebastião Ataíde. 
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O SR.SEBASTlÃO ATAIDE(PDT - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente e Srs. Congressistas: 

O desemprego neste País atInge a uma cifra já alar­
mante. Conseqüência disso, a classe trabalhadora, prin­
cipalmente os mais humildes é que estão pagando o 
preço dessa recessão. 

Os trabalhadores rodoviários do Município do Rio de 
Janeiro estão também inseridos no contexto do desem­
prego. Já soma a mais de 3 mil o número de trabalhado­
res rodoviários do Município do Rio de Janeiro desem­
pregados. Enquanto isso as empresas de transporte, que 
têm a sua concessão, que têm a sua permissão, porque 
todas são permissionárias, continuam de forma abusiva 
exigindo dos trabalhadores uma jornada de trabalho ex­
cessiva, que varia de 12 a 14 horas diárias, e sem que o 
trabalhador tenha condições de reclamar, porque se re­
clamar perde o emprego. Enquanto isso eles cobram 
uma quantia diária de passageiros, se não for transporta­
do aquele número de passageiros estipulado, no dia se­
guinte estará o trabalhador fora de escala e, conseqüen­
temente, isto lhe acarreta, no mínimo, dois dias de pre­
juízo, como se não bastasse, cobram também as peças 
danificadas no veículo. 

Com isso Sr. Presidente, Srs. Congressistas, como no 
Rio de Janeiro, apesar de ter um governo que se diz po­
pular, que de popular não tem nada, governo esse que te­
ve, durante sua campanha eleitoral, essa classe de traba­
lhadores rodoviários empenhados na sua campanha, na 
sua eleição, não tendo sequer merecido, por parte do 
Governo, nenhuma proteção, porque as empresas para 
operar elas têm uma permissão, a qual o Governo pode 
se qUIser cassar a qualquer hora. 

O Secretário dos Transportes do Estado do Rio deJa­
neiro disse a todos os pulmões para os rodoviários que o 
Governo investiria e que, a partir daquela data, nenhu­
ma empresa faria mais o chamado turno único, que é 
essa jornada excessiva de trabalho. Mas, não passaram 
de palavras vãs, palavras ao vento, porque me parece, e 
está caracterizado para os rodoviários, que os empre­
sários de ônibus são mais fortes do que o Governo e não 
dão a mínima importância para este, ou o Governo se 
tem, não quer usar a sua autoridade contra esses empre­
sârios. 

Em conseqüência disso, Srs. Congressistas, é que do 
mês de janeiro ao mês de agosto, no Rio de Janeiro, já 
houve 809 acidentes de ônibus ou envolvendo os mes­
mos. No mês de janeiro foram 100; em fevereiro 93; em 
março 90; em abril 101; em maio 124; em junho 142; em 
julho 138 e em agosto 121, perfazendo um total de 809 
acidentes. É uma cifra alarmante, que chama a atenção 
das autoridades às quais cabe coibir os abusos que vêm 
sendo praticados pelos empresários, apesar de todas as 
denúncias feitas pelo nosso Sindicato, denúncias essas le­
vadas ao Secretário dos Transportes que responde pelo 
Governo, levadas à Delegacia Regional do Trabalho, 
que sabemos apenas tem o poder de multar - o poder 
maior de punir está no Governo do Estado, porque ele 
tem a fiscalização e pode exigir o cumprimento da Legis­
lação Trabalhista, como uma das principais causas para 
a empresa poder operar. No entanto, os rodoviários do 
Rio de Janeiro estão decepcionados com o Governo por 
duas razões' primeiro porque foram os baluartes na cam­
panha que o elegeu e, segundo, porque observam o des­
prezo da autoridade que nem sequer toma alguma provi­
dência. 

Com isso, Sr. Presidente, dadas as exigências do em­
presário, cujo regime eScravista leva, a essa cifra de aci­
dentes que é alarmante, queremos aqui registrar, nesta 
sessão do Congresso, que no Rio falta Governo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Mendes Botelho. 

O SR. MENDES BOTELHO (PTB - SP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

Venho à tribuna, na noite de hoje, para fazer um apelo 
ao MInistro dos Transportes e ao Presidente da Compa­
nhia Brasileira de Trens Urbanos, para que determine 
seja feita a readimissão de três funcionários, José Jorge 
Silva, Amauri de Almeida e Paulo Alves, demitidos sem 
justa causa, a partir do dia de ontem. 
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Acontece, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, que a 
Rede Ferroviária Federal e a Companhia Brasileira de 
Trens Urbanos, vinha concedendo a todos os seus fun­
cionários 6 horas no último dia útil de cada mês, para 
que os mesmos fossem ao banco receber os seus venci­
mentos. Acontece que, na última quinta-feira, os funcio­
nários da Companhia de Trens Urbanos de São Paulo, 
tomaram conhecimento de que lhes haviam sido corta­
dos essas horas e, em sinal de protesto, todos os funcio­
nários das oficinas de Engenheiro Manoel Feio, em São 
Paulo, não compareceram ao serviço na sexta-feira, para 
que pudessem receber seus vencimentos. E ontem, Sr. 
Presidente, para nossa surpresa, para surpresa .dos traba­
lhadores ferroviários de São Paulo, o engenheiro Delmo 
Giulit Porto, determinou fosse feita a demissão desses 
funcionários, sem justa causa. Passei todo o dia de hoje 
tentando negociar uma solução que viesse a favorecer es­
ses funcionários, pois, no nosso entender, a medida to­
mada por aquele engenheiro, foi uma medida de arbitro 
e prepotência que não pode ocorrer na Nova Repúbltca. 
Infelizmente a sua posição foi irredutível, razão pela 
qual ocupamos esta tribuna, a fim de !azer um apelo ao 
Ministro dos Transportes e ao PreSidente da EBTU, 
para que reveja o fato para que conseqü~ncias pi.or~ não 
aconteçam em prejuízo da Companhia BraSileira de 
Trens Urbanos e da classe ferroviária de São Paulo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 

o SR. PRESIDENTE (José FragelJi) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Luís Dulci. 

o SR. LUIS DULCI (PT - MG. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
Srs. Co ngressistas: 

Na semana passada, realizou-se em Ipatmga, Minas 
Gerais, cidade que sedia, entre outras grandes empresas, 
uma das maiores siderúrgicas brasileiras, a USIMINAS, 
uma eleição sindical que tinha originalmente seis chapas 
no pnmelro escrutmio e acabou tendo duas chapas no 
segundo. Ipatinga se transformou numa praça de guerra, 
graças ,obretudo, à ação do Secretário de Governo de 
Minas Gerais, Deputado Carlos Colta, que não enten­
dendo o caráter de uma eleição sindical democrática en­
viou para Ipatinga, para aterrorizar os trabalhadores 
metalúrgicos da cidade, mais de 30 viaturas da polícia e 
fez com que invadissem o salão do sindicato mais de 50 
policiais civis para intimidar, certamente, a chapa con­
trária que concorria regularmente dentro da legislação 
sindical vigente. 

Pois bem. a chapa do Secretário Carlos Cotta, graças 
ao dinheiro, sobretudo público, graças à manipulação 
política indecorosa de uma empresa estatal, a USIMI­
NAS, a chapa do Secretário Carlos Cotta e do Prefeito 
Jamil SelJin de Sales ganhou as eleições. Se isso não bas­
tasse, a vitória ancorada no dinheiro público, na mani­
pulação, na corrupção, na compra de outras chapas, da 
ameaça aberta, o Secretário Carlos Cotta e a direção da 
USIMINAS, insisto nisto, uma empresa estatal, portan­
to uma empresa da sociedade brasileira e não dos seus 
dirigentes, começa a demitir sistematicamente os 
membros da chapa derrotada. Uma empresa estatal in­
fluindo uma eleição sindical e demitindo sistematica­
mente, os membros da chapa derrotada, e o que é mais 
grave, por justa causa. Ajusta causa, para a USIMINAS 
e para o Secretário Carlos Cotta, é terem participado de 
uma eleição sindical, manifestando livremente o seu pen­
samento. 

Já foram demitidos, e queria registrar aqui, Raul Dias 
Barbosa de Castro, funcionário do Departamento UBC, 
da USIMINAS, casado, com dois filhos, pelo fato de ter 
sido mesário da Chapa 1; Ismael Rodrigues Alves, fun­
cionário da Empreiteira Construtora Alcindo Vieira, ca­
sado, com dois filhos, pelo fato de ter votado na Chapa 
I, que era a chapa de oposição; Hélio Costa Júnior, do 
Departamento de Pesquisas da USIMINAS, pelo fato de 
ter manifestado intenção de votar na Chapa I; foram pu­
nidos com suspensão, sem nenhuma justificação, José 
Elias Bersote, Edson de Oliveira Cunho, Francisco Car­
los Delfino, este último pelo crime de ter sido candidato 
a Presidente na chapa de oposição; José Horta de Carva­
lho, pai de cinco filhos, há vinte e nove anos na USIMI­
NAS, pelo crime de ter dito que não votaria no Secre­
tário Carlos Cotta, nas eleições; Gerônimo Marques de 
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Assunção, José Benedito da Silva e pelo menos mais de 
dez pessoas estão ameaçadas de demissão por justa cau­
sa. 

Queremos fazer esta denúncia e exigir do Ministro d~ 
Trabalho e do Delegado Regional do Trabalho, em MI­
nas Gerais, para que não permitam que uma ~mpresa es­
tatal, patrimônio do povo, possa ser us.ada mde~orosa­
mente pelo Secretário de Governo de ~mas Gerais p~r.a 
manipular a política e corromper a SOCiedade democratl­
ca de Ipatinga, em Minas Gerais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Francisco Dias. 

O SR. FRANCISCO DIAS (PMDB - SP. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Congressis­
tas: 

Como a maior megalópolis do interior da América do 
Sul, ostentando, hoje, um crescimento demográfico sem 
paralelo, São Paulo se constitui, a cada dia, num prodi­
gioso desafio não apenas à administração municipal, se­
não tambêm para o Estado e a União, tanto mais quanto 
os seus problemas transcedem as próprias fronteiras es­
tadUaIS. 

Na grande São Paulo nasce, a cada dia, uma cidade, 
com suas exigênCias de água, esgotos, luz, gás, telefone e 
eletricidade, escolas e ambulatórios, exigindo solução 
imediata para uma díVida social que cresce a cada dia. 

Administrá-Ia é como administrar a cidade do Méxi­
co, Buenos Aires ou Nova Iorque, mobilizados os res­
pectivos Estados que as contêm. Mas. como verdadeiro 
cartão de visita, ela revela e espelha o que acontece no 
macrocosmos, ou seja, no Estado de São Paulo, onde, 
em dOIS anos de trabalho, o Governo Franco Montoro 
saneou as finanças, devolveu o Estado à pOSição de lide­
rança política da Federação, incrementou o processo de 
descentralIzação e participação comunitária; atingiu os 
objetiVOs prioritáno" da administração, mediante pro­
gramas que estão gerando quinhentos mil empregos por 
ano. 

O programa de apoio à produção de alImentos finan­
CIOU dez mil pequenos produtores, com 400 bilhões de 
cruzeiros, permitindo acesso à terra a seis mil famílias de 
rurícolas, com assisténcia técnica, creditícia, cooperativa 
e de equipamentos básicos. originando mais de dez mi­
lhões de metro~ quadrados de hortas comunitárias, 2.500 
hortas escolares, para atendimento a sete milhões de pes­
soas, reduzidos os preços em trinta por cento. 

Mereceu a educação do menor uma especial atenção, 
com merenda escolar para quatro e meio milhões de 
criança", diariamente, construídas quatro mil salas de 
aula, com a criação de 500 mil vagas escolares, enquanto 
a operação POLO colocou 140 postos policiais volantes 
em operação, feita a ronda escolar com 170 viaturas e 
mais 1.500 novos veículos no equipamento da Polícia. 

A construção do metrô Itaquera-Barra Funda, benefi­
ciando cinco milhões de trabalhadores, gerou 50 mil em­
pregos, construindo-se mil quilômetros de estradas vici­
nais pavimentadas e mil pontes metálicas. 

Novos Centros de Saúde, nada menos de 67 na perife­
ria, com mais de três milhões de atendimentos por ano, 
contratação de médicos residenciais em 250 Municípios 
que não os tinham, além de 300 ambulâncias, adquiridas 
com o apoio do Estado, completam essa imensa obra so­
cial com 77 mil novas moradias em 250 Municípios, ur­
banização de favelas beneficiando 600 mil pessoas, a 
Caixa Municipal, o Banespa e o Fundo de Solidariedade 
atendendo a mais de 500 Municípios. 

Tanto a Capital. principalmente, como todo o Estado, 
tiveram, nesse biênio, um homem ao leme, conduzindo 
São Paulo a melhores destinos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Darcy Passos. 

O SR. DARCY PASSOS (PMDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

SoliCito a transcrição, nos Anais do Congresso Nacio­
nal, do Relatório da Comissão Especial, constituída peJa 
Resolução n° 02/85, da Câmara Municipal da Estância 
Balneária de São Vicente, que ora encaminho à Mesa. 

Era o que tinha a dizer. 

Setembro de 1985 

RELATORIO DA COMISSÃO ESPECIAL 
CONSTITUIDA PELA RESOLUÇÃO 

NQ 02/85 

Através da Resolução nQ 02/85 foi constituída uma 
Comissão Especial de Vereadores para assistir à posse do 
Dr. Tancredo Neves no cargo de Presidente da Repúbli­
ca Federativa do Brasil. 

Como nós, o Brasil, perplexo, assistiu à posse do Vice­
PreSidente José Sarney, sem a pompa preparada para 
Tancredo. Acreditava-se que a enfermidade do Presiden­
te não era grave e dentro de poucos dias poderia receber 
a faixa presidencial. A Nova República começava trau­
matizada. 

Passado o susto das primeiras horas e desmentidos os 
boatos, o povo foi às ruas e comemorou o início de um 
novo tempo. Dia 15 de março, em manifestação espontâ­
nea e genuína, o boneco "Tancredo" foi simbolicamente 
empossado na cúpula do Congresso Nacional e n? co­
ração de todos os brasileiros, o que legitim ou o Presiden­
te e a Nova República. 

O povo retomou a sua Casa, o Congresso Nacional, e 
cada um comemorava à sua moda. Até que veio a chuva, 
a tempestade e todos se abrigaram debaixo do enorme 
Pavilhão nacional, especialmente confeccionado para a 
ocasião. 

O PreSidente Tancredo passa bem, diziam os boletins. 
José Sarney se reunia com o Ministério e transmitia a pa­
lavra de ordem do Presidente; "É proibido gastar". José 
Sarney lia emocIOnado a carta ditada por Tancredo e as­
sinada de punho próprio, elogiando sua conduta e sua 
lealdade. Tudo era provisório, logo o Presidente estaria 
subindo a rampa do poder e comandando o seu projeto 
polítiCO, social e econômico. 

Os dias se sucediam. Faltava a foto do Presidente. O 
momento não era oportuno, dizia o Porta-voz. O quadro 
se agravava. Infecções, hemorragias, começava o cal­
vário. Chegava o especialista de São Paulo. Novas espe­
ranças. Nova Cirurgia. Rápida recuperação. Marcada a 
data da po,se. A foto esperada. O País se tranqüiliza. 

VIagem para São Paulo. Infecção hospitalar, grave he­
morragia. Outra cirurgia, mais uma. Sarney. governa em 
Bra,iha. com a atenção voltada para o InstItuto do Co­
ração Indecisão. A máquina do Governo precisava fun­
CIOnar, não era mais possível esperar uma recuperação a 
curto prazo. Tancredo piora, e se confirma que a conva­
lescença será longa. Medidas importantes começam a ser 
adotadas. É a Nova República em ação. Há dias de oti­
mismo no Instituto do Coração, outros de pessimismo. 
A oM:Ilaçào do e~tado de saúde do Presidente preocupa. 
Novos focos infecciosos, bacteriemia, nova cirurgia. 

Semana Santa, o Brasil reza pelo Presidente. O Presi­
dente quer ouvir o Sermão da Sexta-Feira Santa. Ele está 
VIVO, reage, quer governar, quer viver. Domingo de Pás­
coa, Dona Risoleta comove a Nação. O calvário do Pre­
Sidente prossegue e os mêdicosjá de~animam. Nova Cf1se 
de bactenemia; hemodiálise, ultrafiltração, eletrocho­
que. O Presidente está sedado e não sofre mais. O País já 
se prepara para o pior. Não há mais o que fazer. Os mé­
dicos lutam. O Presidente, o homem de ferro, resiste he­
roicamente. Sarney é cada vez mais Presidente. 

Noite de 21 de abril, estado gravíssimo do Presidente. 
Aparelhos no limite máximo, sinais de necrose. O fim se 
aproxima. Vinte e duas horas e quinze minutos, cessam 
os batimentos cardíacos; vinte e duas horas e vinte e três 
minutos, morte cerebral. 

O Porta-voz anuncia o que todos esperavam, mas que 
mnguém queria ouvir •. "Senhores, atenção. Lamento in­
formar que o ExmQ Sr. Presidente da República, Tancre­
do de Almeida Neves, faleceu às vinte e duas horas e vin­
te e três minutos, no Instituto do Coração em São Pau­
lo" Morria o Presidente, nascia o novo herói, um novo 
mito, o herói da Nova República. 

Os funerais mostraram que Tancredo não precisou 
ocupar a cadeira do Poder para ser venerado pelo povo, 
pOIS, como Já dissemos, Tancredo foi empossado no co­
ração dos brasileiros. Tancredo subiu a rampa do Palá­
cio do Planalto de uma forma inimaginável, por exem­
plo, em 15 de janeiro quando foi eleito. 

Tancredo se foi. O boneco, "Tancredo" foi a São João 
deI Rey prestar sua última homenagem ao grande esta­
dista, ao brilhante e hábil político, o carinhoso pai e es­
poso. 

A Comissão esteve em Brasília e acompanhou de perto 
as manifestaçõe~ públicas de 15 de março; se emocionou-
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e se preocupou com a fatalidade que por horas impediu a 
posse do Presidente; se comoveu com o longo calvário de 
Tancredo; sentiu que a semente da Nova República já 
havia sido plantada pela mão de Tancredo Neves, e, en­
contrando solo fértil, começa a germinar. 

José Sarney governa uma República Nova, solidifica­
da com o sofrimento, o sacrifício e a agonia de Tancredo 
Neves, seu idealizador e arquiteto. Sarney prometeu 
honrar os compromissos e a vontade de Tancredo Neves. 
Hoje a Nova República caminha, democraticamente. As 
dIficuldades são muitas, mas a vontade de vencer é 
maior. A inflação foi reduzida a 7% ao mês. As greves 
paralisaram diversas categorias de trabalhadores, entre­
tanto nenhuma intervenção em Sindicato foi decretada e 
o Ministro do Trabalho, atuando como mediador, con­
seguiu fomentar o diálogo entre os patrões e emprega­
dos. O Presidente Sarney não editará mais Decretos-lei. 
As eleições para Prefeito de capitais e áreas de segurança 
nacional serão realizadas este ano. A Assembléia Nacio­
nal Constituinte deverá ser eleita em 1986. Um novo 
Conselho de Censura se reuniu redefimu o conceito de 
censura. Liberdade, negociação, independência, demo­
cracia, austeridade, trabalho: estas são as palavras-chave 
da Nova República. 

A Comissão se sentiu gratificada por estar presente em 
Brasília no dia 15 de março, representando esta Casa, 
Primeira Câmara das três Américas e Berço da Demo­
cracia no Continente, no histórico acontecimento que 
marcou o início da Nova República. Vemos que as espe­
ranças de 1985, repetem as esperanças com que em 1532 
Martim Afonso instalou a Vila de São Vicente. Muitos 
anos separam as datas, mas os ideais se assemelham: a 
construção de uma Nação livre, soberana e próspera. 

Para melhor ilustrar a angústia daquele fatídico 15 de 
março e dos dias seguintes, anexamos recortes de Jornais 
de Brasília e de São Paulo. Anexamos, também, a titulo 
de ilustração, o programa de posse do Dr. Tancredo Ne­
ves, na Presidência da República. 

Que Deus abençoe a Nova República. 
Era o que tínhamos a relatar. 
São Vicente, 7 de maio de 1985. - Horácio Ramos­

Geraldo Volpe - Roberto Veiga Rocha. 

PROGRAMA DE POSSE DO DR. TANCREDO 
NEVES, NA PRESIDENCIA DA REPÚBLICA: 

Dia 14 de março - Tancredo Neves e José Sarney 
participarão de missa, às 18 horas na Igreja Dom Bosco. 

Dia 15 de março - Às 9 horas e 15 minutos os dois 
deIxarão a residéncIa particular do Presidente, na SQS 
206, e, em carro aberto, rumarão em direção à Estação 
Rodoviária de Brasília, no centro. 

I às !O horas, no Plenári6 da Câmara dos Deputa­
dos, haverá leitura do compromisso e declaração de pos­
se seguida de discurso do Presidente Tancredo Neves. 
No salão de honra do Palácio do Planalto, o Presidente 
João Baptista Figueiredo discursará e passará a faixa 
presidencial a seu sucessor, Tancredo Neves, que tam­
bém discursará. Após, os dois se despedirão na rampa do 
Palácio. 

- às II horas e trinta minutos o Presidente Tancredo 
discursará para o povo; retornando ao salão de honra, o 
Presidente assinará atos de nomeação do Ministro da 
Justiça e a seguir dos demais Ministros. Após as fotos 
oficiais o Presidente e o Vice-Presidente acompanhados 
do Ministério, seguem para a Granja do Riacho Fundo, 
onde almoçam com a família. _ 

- das 13 às 18 horas serão empossados os Srs. Minis-
tros. , 

- às 16 horas e trinta minutos o Presidente receberá 
no salão das credenciais os cumprimentos das missões 
especiais, retornando às 17 horas e trinta minutos ao 
Riacho Fundo. 

- A recepção de posse será às 21 horas no Palácio Ita­
marati. 

Dia 16 de março - Audiência isolada aos Chefes de 
Estados visitantes. _ 

Dia 17 de março - Recepção a todos os Ministros, os 
Lideres do Governo, na Câmara e Senado, o Consultor 
da República e o Procurador Geral da República, para a 
primeira reunião às 10 horas. Na ocasião o Presidente fa­
rá um discurso que será transmitido em cadeia de rádio e 
televisão. 
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Dia 18 de março - O Presidente dará início às 9 horas 
aos despachos e audiências regulares. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Genoino .. 

O SR. JOSÉ GENOINO (PT - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

Gostaríamos de expressar o nosso apoio às propostas 
feitas pelo 39 Encontro Feminista Latino-Americano e 
do Caribe, realizado em São Paulo. 

Solicito, ainda, a transcrição nos Anais do Congresso 
Nacional do documento formulado no referido encon­
tro. 

Era o que tinha a dizer: 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JO­
sE GENO/NO EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

39 ENCONTRO FEMINISTA LATINO 
AMERICANO E DO CARIBE 

Discriminação contra a mulher no projeto do Código Ci­
vil 

Criança espancada e legislação, inclusive Constituinte. 
Nós, em atendimento no Centro Comunitário de Saú­

de Mental, com freqUência tomamos conhecimento de 
agressão física e estupro de crianças, através de entrevis­
tas com as crianças, pais, vizinhos, madrastas, padras­
tros e terceiros. 

Pode-se até suspeitar de certos "acidentes" (entre as­
pas) que, na precariedade das diligências policiais, pode­
mos conceber como homicídios de crianças. 

Na Revistas Médica, vol. 11, uma pesquisa assinala 
que um dos fatores predisponentes da síndrome de es­
pancamento é a suspeição da falta de paternidade. 

Motivados pela dramaticidade desta situação. que 
atinge centenas de milhares de crianças em todo o Brasil, 
repetindo um fenômeno universal (em 1973, Victor Fon­
tes comunica à Academia de Ciéncias de Lisboa a "tra­
gédia da infância), temos pesquisado a legislação nacio­
nal sobre a matéria - em função da referência de Vester­
daI (Diretor do Serviço de Psiquiatria Pediátrica do Hos­
pital Glokstrup) - "O médico deverá denunciar o caso 
às autoridades conforme as leis do país, mas deve 
lembrar-se de que o primeiro dos seus deveres é o de pro­
teger a criança, enquanto a punição dos criminosos é 
questão que está fora de seu alcance". 

Sobre estas agressões existe, entre outros, um estudo 
documentado feito por Senio Silveira, com efeitos radio­
lógicos, na clínica ortopédica do Hospital Menino Jesus, 
Rio de Janeiro. 

O projeto do Código Civil Brasileiro, ora no Senado 
Federal, consagra a discriminação contra a mulher que 
leva a situações cruéis para a criança, devendo a opinião 
pública lutar para a mudança, por exemplo, do art. 
1.610. que deverá ficar assim formulado - "Cabe ao 
marido. e a mulher o direito de contestar a legitimidade 
dos filhos". ' 

Para tanto pode-se lançar mão do valor das provas 
imuno-hematológicas, notadamente pelo sistema HLA. 

Aliás. o Código Civil português, no art. 1.885, prevê 
"Sempre que possível, o tribunal ouvirá a mãe acerca da 
paternidade que atribui ao filho"._ 

E surpreendente o desconhecimento da gravidade des­
ta situação por parte das autoridades, Executivo e Legis­
lativo, inclusive ligadas a assistência à infância e mesmo 
profissionais da área da saúde mental. 

Pesquisas fei~as em hospitais, centros de saúde, ambu­
latórios mostram lesões, queimaduras, agressões, que­
das, feridas infectadas, óbitos. Os próprios atropelamen­
tos e até homicídios se revelam, consciente ou' incons-
cientemente, figurados em negligênCia. ' 

O problema existe em todos os níveis economicos, so­
ciais e culturais. Acreditamos que, principalmente, nesta 
ocasião histôrica, quando se discute uma Constituinte e 
uma Constituição, moderna e avançada, este autêntico­
escândalo de dor que é a situação da infância agredi da, 

Com números enormes de menores violentados, estu­
prados, espancados, do recém-nascido aos 14 anos, prin­
cipalmente, merece atenção especial. 
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Na nova Carta Magna alguns dispositivos devem 
constar. peculiarmente, chamando a atenção para o que 
foi decidido no 299 Congresso Estadual dos Municípios, 
por proposta da Presidente da FEBEM, Maria Ignez 
Bierrmbach, do juiz de Direito Samuel Alves e da jurista 
Floriza Verucci: 

"Que seja reconhecida a ampliação do conceito 
família, considerando, inclusive a família natural está­
vel". 

"Que seja reconhecido o direito da criança ter o nome 
de seu pai no registro de nascimento, inclusive mediante 
a declaração única da mãe". 

Mesmo porque uma inferência das pesquisas é de que 
proporcionalmente é alto o número de agressões e vio­
lência sexual perpretados por padrastos e madrastas, 
principalmente contra crianças de I a 9 anos de idade. 

Urge. além de uma legislação de amparo a criação de 
centros de proteção à criança espancada, privados e 
públicos, compostos por advogados, médicos, psic61o­
gos, psiquiatras, sociólogos, capazes de testemunhar e 
responsabilizar os agentes de agressão, levando-os aos 
tribunais. 

É essencial, outrossim, a criação de um ciima de opi­
nião pública a respeito dos direitos inalienáveis da 
criança, e as limitações do universo infantil. (Quando eu 
voltar a ser criança - Janusz Korszak). 

A síndrome da criança espancada, na Classificação In­
ternacional de Doenças, OMS, é assim classificada: E-
967.0, pelos pais, E-967 .1, por outra pessoa especificada, 
E-967.2 , por pessoa não especificada. 

Kempe, em 1962, caracetriza a sindrome da criança es­
pacanda: 

"Quando de fraturas múltiplas, com equimoses e he­
matomas generalizadas, lesões cerebromenígeas, parali­
sias, hemorragias oculares, fontanelas tensas, convul­
sões, deformações ósseas (dos dedos, das vértebras 10-
mabres). com freqUentes repercussões sobre o estado ge­
raI da criança e que constitui uma causa freqUente de in­
validez permanente e de morte", acrescentando-se as ob­
servações de Lujianovicz, . queimaduras e cicatrizes, e 
Skinner e Castle. 

O modelo psicopatológico esclarece, conforme Kempe 
(1962) que o abuso da criança não é exclusivo das perso­
nalidades psicopáticas. 

Steele afirmou que ~ "tortura a crianças pequenas é in­
f1igida por pessoas que não são realmente psicopatas", 
consignando quç, "a maioria dos adultos abusivos não 
são diferentes das demais pessoas de sua classe ou sub­
cultura e têm mais ou menos os mesmos problemas psi­
quiátrICOS que o resto da população". 

Os direitos inerentes à criança precisam ser vivencia­
dos pelo adulto, pela incapacidade civil da criança em 
reivindicá-los e lutar por eles. Nós trabalhadores em saú­
de mental, temos um papel saliente neste esforço, razão 
pela qual propomos a criação de um Grupo Permanente 
de Pesquisa e Trabalho, para esta áre? E, uma tarefa de 
luta para a inscrição da matéria, na Constituição. 

(Para o 19 Congresso de Trabalhadores de Saúde Men­
tal da Rede Pública do Estado de S. Paulo). (Aprovado 
por unanimidade.) 

O Sr. José Fernandes - Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Sérgio Lomba, como Líder. 

O SR. Sl<:RGIO LOMBA (PDT - RJ. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente: 

Entendo a vontade de V. Ex' de passar às outras ses­
sões, mas gostaria de fazer a defesa, como Líder do PDT, 
de ataques infundados que aqui foram dirigidos ao Go­
verno do Estàdo do Rio de Janeiro, especialmente a um 
ilustre colega nosso, Deputado Brandão Monteiro, atual 
Secretário de Transportes do Estado do Rio de Janeiro e 
que foi, ao tempo em que esteve aqui nesta Casa, um dos 
maiores Deputados dessa Legislatura, um dos melhores 
Deputados desta safra nova de líderes que assomam as 
responsabilidades maiores do Poder Legislativo. 

Ô l?eputado-que acusou o Governá do Estado do Rio 
de Janeiro, especialmente o Deputado Brandão Montei­
ro, Secretário dos Transportes, foi injusto tanto com o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro como foi injusto 
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com o Deputado Brandão Monteiro; foi injusto porqul:: 
o Governo do Estado do RIO de Janeiro e a Secretaria de 
Tran,>portes vivem em constante conflIto com os empre­
sario" da área dos transportes no Estado do Rio de Ja­
neiro. Todo, nós sabemos que estes "enhores empre­
sárIO" que nada têm a ver com o nosso Governo. com o 
nO,50 parlido teimam em desrespeitar as leis trabalhl;­
tas. teimam em tentar escraviLar os seus trabalhadores, 
teimam em oferecer ã população ,erviços abaixo das ne­
cessidade." teimam, enfim, há mUitos anos, em ludibrIar 
a boa-fé da população. do Governo, sobre várIOS aspec­
tos e nunca, no Estado do RIO de Janeiro, se combateu 
tanto os empresários de ônibus, Sr. Presidente, como no 
Governo atual. Pela pnmclra vez, Sr. Pre'ldente, delxou­
,e de conceder aumento nas tarifas de ômbus, no Gover­
no atudl de Leonel Bnzola e na gestão de Brdndão Mon­
teiro, como Secretário de Transportes. 

Foram revistos os índices qUI:: determinam o aumento 
das passagens e o nO,50 Governo chegou ã conclusão 
que não poderíamos conceder esse aumento, porque os 
antenores foram fellos em bases irreais, fora do procesbO 
normdl do aumento da, tarifas e não concedemo, os au­
mentos, Sr. Pre,ldente. Pummos vánas empresas. No 
mês antenor, meomo, desalIvamos uma das empresas, no 
MumCÍplo de Niterói, porque prestava serviços da pior 
qualidade à população. 

O Deputado que aqui acusou o Governo do Estado, 
espeCIalmente o Deputado Brandão Monteiro. esquece­
se que, também no setor de transportes, o Governo de 
Leonel Bnzola faz e,cola. Faz escola, Sr. PreSidente, 
porque pegamos uma frota, da Companhia de Transpor­
tes ColetivOS, caindo ao, pedaço>, oferecendo péssimos 
,crviço, à população, colocando em risco tanto a popu­
lação como o, seus próprios serVidores. 

MoraJiLamo5 a empresa. Já colocamos trezentos no­
vos ónlbus do modelo padrão, de alta qualidade em cir­
culação. btamos fazendo, também, escola no setor de 
transportes. 

Não fOI justo o Deputado que aqui acusou o Governa­
dor Leonel Brizola e o 'ieu própno colega. 

O, empresários do RIO de Janeiro nada têm a ver com 
o PDT, mas, certamente, têm muito a ver com o Partido 
a que este Deputado atualmente está filiado. 

Era o que tinha a diLer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A presente sessão foi convocada para leitura da pro­
posta de Emenda ã Constituição n° 7 J, de J 985. 

A Presidência esclarece que, nos termos do art. 72, § 
19, alínea b, do Regimento Comum, a proposta teve pre­
feréncia para recebimento em virtude de estar subscrita 
por 46 Senhores Senadores e 321 Senhores Deputados. 

O Sr. fv-Secretáno irá proceder à leitura da proposta. 

É lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA 
À C.oNSTITUIÇÃO 

NQ 71, DE 1985 

"Dá nova redação ao art. 208 da 
Constituição Federal." 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do art. 49 da 
Constituição Federal -promUlgam a seguinte 
Emenda Constitucional: 

Artigo único. O art. 208 da C<lnstituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 208. Fica assegurada aos subs­
titutos, sob qualquer denominação, das 
serventias extrajUdiciais e do foro ju­
dicial, na vacância da serventia onde 
estejam exercendo esta função, a efe­
tivação, no cargo de titular, desde que, 
investidos na forma da lei, contem dois 
anos de exercício, nessa condição e em 
serventia de mesma natureza,: esten-
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dendo-;Se o benefício aos escreventes 
que contem cinco anos de exercício em 
serventia' de qUalquer natureza e que 
na vacância sejam os substitutos des­
tas." 

Justificação 
Esta emenda vem reparar uma injustiça 

cometida quando da pmmulgação do art. 
208 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela E!menda n.o 22, de 22 de junho 
de 1982. Tendo tal artigo restringido o be­
nefício da efetivação no cargo de titular, 
somente aos substitutos que estivessem 
nessa condição, até 31 de dezembro de 1983, 
muitos cartorários, com vinte, trinta anos 
de serviços dedicados a justiça, não se en­
quadraram injustamente naquele beneplá­
cito. 

Como se vê, a presente emenda é abran­
gente, não comete injustiças, e vem ao en­
contro dos an.seios do governo democrático 
em que vivemos, já que alcança todos os 
cartorários, até aqueles que são mais hu­
mildes e nunca foram atingidos por bene­
fícios, desde que simplesmente contem com 
dois anos na função, em serventia de mes­
ma natureza, ou cinco anos em serventia 
de qualquer natureza, e estejam enquadra­
dos naquelas outras condições já estabele­
cidas no texto constitucional. 

Portanto, o que se vê nesta emenda, é 
que é ela completa sob todos os aspectos, 
já ,que, pode-se dizer, enquadra a todos os 
funcionários que prestam serviços à justiça. 

Assim, enquanto não se põe em prática 
uma nova lei de concursos, calcada na filo­
sofia que norteia:'o governo agora implan­
tado em nosso País, de Iproteção total ao 
povo trabalhador, um número infindável 
de cartorários poderá ter a oportunidade 
de alcançar seus objetivos, reparando-se, 
além disso, em muitos 'casos, uma injustiça 
cometida pelo texto em vigor para que en­
fim a justiça prevaleça também neste seg­
mento da sociedade brasileira, 

DEPUTADOS: Octacílio de Almeida -
José Luiz Maia - Geraldo Fleming - Ar­
thur Virgílio Neto - Renato Vianna -
Denisar Arneiro - Henrique Eduardo al­
ves - Magno Bacelar - Emídio Perondi -
Reinhold stephanes - Nilson Gibson -
Nel."X>n Morro - Márcio Lacerda - Ivo 
Vanderlinde - Hermes Zaneti - Cid Car­
valho - Francisco Amaral - Roberto Rol­
lemberg - Valmor Giavarina - Juarez 
Batista - Norton Mac'€do - Wilson Vaz -
Cristina Tavares - Leorne Belém - Fran­
cisco Sales - Celso Barros - Siqueira Cam­
vos - Brrubo de Carvalho - Evamiro Ay­
res de Moura - Darcy Pozza - Jorge Ar­
bage - MauríliQ Ferreira Uma - Israel 
Dias-NoYaes - Siegfriect Heuser - Orestes 
Muniz - Raul Ferraz - Aurélio Peres -
Amadeu Geara - Celm Sabóia - Epitácio 
Cafeteira - Milton Figueiredo - Roberto 
Freire - A.ry Kffuri - João Rebelo - Jô­
nathas Nunes - Maçao Tadano - Jutahy 
.rúnior - Jorge Vianna - Josué de Souza 
- Alércio Dias - Wilson Haese - José 
Melo - Paulo Guerra - Wolney Siqueira 
=-- José Mendonça de Morais - Carlos Eloy 
- Márcio Braga - Renato Bernardi .- Hé­
lio Manhães - Ralph Biasi .:..- Harry Amo­
rim - João Alves - Flávio Bierrenbach -
.Toâo Faustino - Cássio Gonçalves - Ge­
nebald,o Correia - Ruy Líno - ítalo Conti 
- Celso Amaral - Celso Peçanha - .Toão 
Paganella - Freita8 Nobre - Arulelmo Pe­
raro - Mauro Sampaio - Assis Canuto -
Olavo Pires - Fernando Collor - Darcílio 
Ayres - Mar<:os Uma - Dirceu Carneiro 
- Casildo Maldaner - Paulo Marques -
Daso Coimbra - Geovani Borges - Irineu 
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Brzes1nski - Nilton Alves - Homero San­
tos -' Aécio de Borga - Tobias Alves -
Sebastião Nery - Mozarildo Cavalcanti -
Antônio Florêncio - Francisco Erse - Jo­
sé Tavares - Ubaldino Meirelles - Aluízio 
Campos - Jorge Leite - Ciro Nogueira -
Roberto Jefferson - Wildy Vianna - Ar­
naldo Ma'ciel - Osmar. Leitão - Gustavo 
Faria - Christóvam Chiarádia - Walber 
Ghimarães - Jackson Barreto - Airton 
Sandoval - Renan Calheiros - Hélio Du~ 
que - Alair Ferreira - Castejon Branco 
- Sérgio Cruz - Wall Ferraz - Dionísio 
Hage - Heráclito Fortes - Már'cio Mace­
do - Bete Mendes - Alceni Guerra -
Clarck Platon - Lázaro Carvalho - Ro­
naldo Canêdo - Man-sueto de Lavor -
José Carlos Fagundes - Wagner Lago -
Albérico CordeirO - Amaury Müller -
Vicente Guabiroba - José Carlos Marti­
nez - otávio Cesário - Vivaldo Frota.­
Samir Achôa - Enoc Vieira - Jarba8 Vas­
concelos Francisco Dias João 
Herrmann Neto - Júnio Martins - Nel­
son do Carmo - Marcelo Linhares - Wal­
mor de Luca - Raymundo Urbano - José 
Ulisses - Walter Casanova - Ludgero 
Raulino - MárCio Santilli - Fernando 
Santana - Joa'Cil Pereira - Manoel Af­
fonso - Haroldo Uma - Bayma Júnior -
João Bastos - Moysés Pimentel - Alencar 
Furtado - Cunha Bueno - Hélio Dantas 
- Orlanrlo Bezerra - Nos5er Almeida -
Amílcar de Queiroz - Rubens Ardenghi -
Raul Bernardo - Brasílio Caiado - Mano 
Frota - Jorge Medauar - Rômulo Galvão 
- Jairo Magalhães - Júnia Marise -
Sérgio Ferrara - Nylton Velloso - Fran­
císco Benjamim - Fabiano Braga cortes 
- Saramago Pinheiro - Nyder BarbOsa -
Maluly Neto - Jacques D'Ornellas - An­
tônio Câmara - João Divino - Sebastião 
Ataíde - Lélio Souza - José Eudes -
Marcelo Cordeiro - Estevam Galvão -
Bento Porto - Pedro Sampaio - Luiz Bac­
canni - Antônio Morais - Gilton Garcia 
- Leônidas Sampaio - lrapuan Costa Jú­
nior - João Carlos de Carli - Geraon Pe­
res - França Teixeira - Alberto Goldman 
- Antônio Amaral - Manoel Gonçalves -
Guido Moesch - Genésio de Barros - Ma­
noel Ribeiro - Eurko Ribeiro - Vingt Ro­
sado - Del Bosco Amaral - Santos Filho 
- lrineu Colato - Carneiro Arnaud - Jo­
sé Mendon'Ça Bezerra - Randolfo Bitten­
court - Jessé Freire - José Fogaça - Al­
cides Lima - Virgildá,sio de Senna - D0-
reto Campanari - Ubaldo Barém - EI­
quisson Soares - Antônio Mazurek - Os­
car Alves. - .Tosé Ribamar Machado - Leô­
nidas Rachid - Melo Freire - Simão Ses­
sim - Oswaldo Uma Filho - Rita Furtado 
- Nagtb Haickel - Victor Faccioni -
Adroaldo Campos - Milton Reis - Figuei­
redo Filho - Ruben Figueiró - Clemir 
Ramos - Oscar Corrêa Júnior - Luiz An­
tônio Fayet - DOmingos Leonelli - Jairo 
Azi - Rosemburgo Romano - Sérgio !Phi­
lomeno - Emílio Hadadd - Tidei de Lima 
- Nelson C<lsta - Edison :r..obãO' - Pratini 
de Moraes - Oswaldo Murta - Alvaro 
Gaudêncio - Theodoro Mendes - Raimun­
do Leite - João Alberto de'Souza - Mário 
Haro - Gilson de Barros - Dilson Fanchin 
- Pedro Corrêa - Aloy5io Teixeira - An­
tônio Farias - Jayme Santana - Ricar­
do Ribeiro - Adhemar Santillo - Rosa 
Flores - José Carlos de Vasconcelos -
Israel Pinheiro - Oly Fachin - Cardoso 
Alves - Airton Soares - Dj alma Bom -
Santinho Furtado - José Genoino - Pedro 
Colin - Leux Lomanto - Irma passoni -
Paulo Melro - Pacheco Chaves - Gasto­
ne Righi - Armando Pinheiro - Francis­
co Pinto - Bonifácio de Andrada - .Tosá 
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Camargo - Nelson Marchezan - Max 
Mauro (Apoiamento) - Amaral Neto -
Gorgônio Neto .:- Chaga.~ Vasconcelos -
Manuel Viana - Diogo Nomura - Joa­
quim Roriz - Miguel Arraes - Agnaldo 
Timóteo - Osvaldo Nascimento - Herbert 
LevY - Marcondes Pereira - Mário Juruna 
- Renáto Johnsson - Nadyr Rosseti -
João Batista Fagundes - Manoel de Souza 
- Djalma Bessa - Vicente Queiroz - João 
Cunha - Aécio Cunha - João Marqu~s -
Francisco Rollemberg - Ernesto de Marco 
-. Epitácio Bittenoourt - Inocêncio Oli­
ve~r~ - Furta.do Leite - Carlos Vinagre _ 
MUCIO ~thaí~e - Antônio Osório - Salva­
dor Julianelli - Borges da Silveira - Rui 
Bacelar - Saulo Queiroz - Emílio Gano 
- Hugo Mardini - Sérgio Lomba - Félix 
Men~onça - Jua.:-ez Bernardes - Iturival 
Na&Clm.ento - LUlz Leal - Moaci,r Franco 
- AbdIas Nascimento - Balthazar de Bem 
e .<?!1~~ -:- Wilm~ Palis - Stélio Dias _ 
GlOIaJ_ JunIor ~ Joao Herculino - José Ma­
.xa!lhao - Ernani Satyro - Angelo Maga­
lhaes. 

SENADORES: Marcondes Gadelha 
Guilherme Palmeira - Alvaro Dias - Hen­
rique Santillo - Alfredo Campos - Loman­
to Júnior - Alcides Saldanha - César 
Cals -=- Alcides Paio - Nivaldo Macha.cto -
Mauro Borges - Saldanha Derzi - Lenoir 
Vargas - Marcelo Miranda - Vil'gilio Tá­
vora - Itamar Franco - Nelson Carneiro 
(Apoiamento) - Alberto Silva - Jutahy 
Magalhãies - Roberto W'ylpych - Raimun­
do Parente - Jorge Kalume - Galvão Mo­
desto - Fábio Lucena - Milton C!l)bI"al -
Enéas Faria - Martins Filho - Severo 
Gomes - Octávio Carooso - Helvidea Nu­
nes - Jaison Barreto - Alexandre costa 
- Amaral Peixoto - Altevir Leal - Amé­
!rico de Souza - Roberto Saturnino - Lou­
rival Baptista - Gabriel HeliIDes - Car­
los Lyra - Benedito Ferreira - Herácli­
to Rollemberg - Cid Sampaio - Eunice 
Michiles -:- Moaeyr Dalla - Hélio Gueiros 
- Mario Maia - Fernando Henrique CaT­
dooo. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - De acordo 
com as indicações das Lideranças, fica assim constituída 
a ComIssão Mista Incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

Pelo Partido do Movimento Democráttco Brasileiro 
- Senadores Hélio GueIros, José Ignácio Ferreira, Mar­
celo Miranda, Alcides Saldanha e os Srs. Deputados Oc­
tacílio de Almeida, Raymundo Asfora, Francisco Ama­
ral, Plínio Martins e Wagner Lago. 

Pelo Partido Democrático Social - Senadores 
Gabriel Hermes, Lenoir Vargas, Moacyr Duarte, Jorge 
Kalume e os Srs. Deputados Inneu Colato, JaIme Câma-
ra e Cnstino Cortes. . 

Pelo Partido da Frente Liberal - Senadores Luiz Ca­
valcante, AlCIdes Paio, Aderbal Jurema e os Srs. Deputa­
dos Ronaldo Canedo e Natal Gale. 

Pelo Partido Democrático Trabalhista - Sr. Deputa­
do Osvaldo Nascimento. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A Comissão 
Mista ora designada deverá reumr-se dentro de 48 horas 
para eleição do Presidente e do Vice-PresIdente. 

Perante a Comissão, poderão ser apresentadas emen­
das, no prazo de oito dias a contar de sua instalação, 
com o mesmo número de assinaturas previsto para a 
apresentação de propostas. 

O parecer da Comissão Mista deverá ser apresentado 
até o dia 4 de outubro próxImo. 

O Sr. José Fernandes - Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Fernandes, que falará 
como Líder. 
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O SR. JOst FERNANDES - (PDS - AM. Como 
líder, pronuncIa o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Parlamentares: 

O PDS reconhece o caráter de composIção partidária 
que motivou a conqUIsta do Poder ou ascensão à direção 
maior da República, por p1\rte do Presidente José Sar­
ney. Sabemos nó" também, e msso somos até pacientes, 
estamos tendo, InclUblVe, virtudes que outrora não se 
concedeu em prol dos governos que existiam ou assu­
mIam para dirigir a Nação, sabemos nós que esta com­
pOSIção que assumiu o Poder, com uma parte da antiga 
OpOSIção, e uma parte que se desgarrou. segundo os seus 
própnob intuitos, segundo sua própria análise, do antigo 
Partido de Governo, representado, especialmente, pelos 
ex-companheiros, que hoje compõem a Frente Liberal. 
Sabemos que desta composição não se devia nem exigir e 
nem dar tempo, porque quem ascendeu ao Poder levou 
consigo pessoas que já tinham experiênCIa da condução 
dos negócIOs do País, que, agora, composto com aqueles 
que tinham as fórmulas de alteração do modelo econô­
mico e até político, então vigente, poderiam demarrar, 
de pronto, uma sol ução para atender aos interesses da 
Pátria, que quena ver as mudanças, através do seu povo, 
mas que também tinha discutido o assunto, contrariando 
e contraditando as antigas teses, há maIs de 10 ou 12 
anos, pelo menos. Mas, fazer calar, Sr. Presidente, o 
PDS. diante dos erros que vão surgindo, à medida em 
que esse Governo se Implantou, é, no mínimo, um 
contra-senso, Sr. Presidente, Srs. Parlamentares. 

Vejamos, por exemplo, que o PDS não pode calar, 
diante de notícias, como a que traz, por exemplo, o Jor­
nal da Tarde, do Estado de São Paulo. Diz, aqui, que o 
Ministro João Sayad - e eu quero fazer logo um reparo, 
pOIS dos pnmeiros pronunciamentos que observei do 
Ministro João Sayad e do Mimstro Dornelles, verifiquei, 
porque quero aqui trazer a verdade, que o Ministro 
João Sayad, quando se pronunciava, tinha muito mais 
coerência na sua proposta do que, realmente, a proposta 
do Banco Central que, de certa forma, era dotada ou 
perfilhada pelo Ministro Dornelles. Mas, aqui se diz que 
haverá 90 trilhões adicionais de impostos, no ano vin­
douro, para cobrir o déficit. 

Ora, se nós vamos ter 90 trilhões de impostos, como 
parte da cobertura do déficit de 235 milhões, que aqui é 
prevIsto no próprio orçamento, não há, ainda, o que cen­
surar. Vai haver o que censurar, Srs. Parlamentares, se 
esse Imposto, por exemplo, vIer incidir em forma de IPI, 
se vIer a incidIr, por exemplo, em forma de impostos in­
diretos, transferidos em alta velocidade, para o bolso do 
consumidor. Aí, nós temos que dizer que a decrépita Re­
pública está dissimulando, está engodando, está laboran­
do a cada dIa mais na hIpocrisia e na demagogia. Agora, 
se esses Impostos, se esses 90 trilhões de impostos re­
caírem sobre rendImentos de capitais, por exemplo, se 
recaírem sobre a transformação de capital especulativo 
em bens e Imóveis, por exemplo, que nunca houve uma 
tnbutação, reconheceremos que o caminho então toma­
do para prover o Tesouro Nacional de mais recursos é 
um caminho correto. 

Mas, vamos em frente, Sr. Presidente, Srs. Parlamen­
tares. O Ministro João Sayad, que condenou o Sr. Del­
fim Netto com inclusive confirmação do fato e apoio 
para o ato de parte do restante do PDS que não fOI com­
por a AlIança LIberai, condenou a equipe do Ministro 
Delfim por ter feito um orçamento para o ano corrente 
em que a inflação era prevista em 120% e essa alteração 
da inflação que se espera fique acima dos 200% foi moti­
vo para discussão. O déficit no orçamento deixado pelo 
Sr. DelfIm começou com 30 trilhões. Foi anunciado para 
55, subiu para 85, chegou a 104, 110. O Presidente José 
Sarney no Programa de Cinco Pontos prometeu reduzir 
para 50, e hoje já está, durante este mês agora, ainda não 
temos os dados, mas provavelmente em quase 50 tri­
lhões. Seguramente não vamos atingir a meta que fOI 
prevista. Mas, reincide então o Governo da Nova Re­
pública nos métodos da decrépita República, ao trazer 
agora um orçamento para o Congresso, anunciado pelo 
Ministro João Sayad de que estava previsto, dentro dos 
números colocados a valores correntes no orçamento, 
que a inflação no ano vindouro sena de 160%. 

Quinta-feira 5 1649 

O Jornal da Tarde de hoje, de Sdo Paulo, traz como 
sendo palavras textuab do Mml<;tro João Sayad o se-
gUInte: . 

"A reforma tributária virá para onerar os que 
podem pagar maIs. - Concordamos - Ele confir­
mou que os controles de preços vão continuar e que 
prossegue a política de recuperação dos preços de 
bens e servIços ofereCIdo, pelo setor público." 

Já há uma Incongruência, porque quem fez barragem 
dos preços, dos bens de serviço do setor público, não foi 
o Sr. MWlbtro Delfim Netto que era acusado de aumen­
tar a gasolIna e os demaIS bens como eletricidade, água e 
dIversos serviços públicos. A barragem foi feita a partir 
da assunção do comando econômIco por parte dos ho­
mens da Nova República Mas vem a reincidência, a có­
pIa dos métodos utilizados pelo Sr. Delfim Netto: . 

"A economia - dito pelo Ministro João Sayad 
- deverá crescer 6% no próximo ano quando, se­
gundo admite, a inflação ainda ficará na casa dos 
200%." 

Sr. Presidente, nós queremos saber em que hora a 
eqUIpe econômica da Nova República vai começar a dar 
os dados reaIS, as expectativas para que inclusive nós 
possamos apOIar ou condenar a ação, porque se vem um 
orçamento em que o índice inflacionário previsto é de 
160%, e o MInistro hoje admite que a inflação no ano 
VIndouro sérá de 200%, já há uma dissim ulação. O Orça­
mento já não vai refletir a realidade, porque ele virá com 
índice inflacionário defasado. Teremos então um des­
compasso Inclusive para os déficits de 235 milhões, por­
que numa inflação de 160% talvez tenhamos 235 milhões 
previstos no orçamento. Mas, se a inflação for a 200%, 
nós teremos ainda cerca de quase 25% a mais no déficit 
do orçamento. 

O Sr. Alberto Goldman - V. Ex' me permite um apar­
te? 

O SR. JOst FERNANDES - Pois não. 

O Sr. Alberto Goldman - Deputado José Fernandes, 
gostaria de lembrar que V. Ex' fala, agora, como homem 
da OpOSIção, só que fala como homem da Oposição ao 
Governo anterior que V. Ex~ lastreou. V. Ex~ é agora 
Oposição a um Governo que acabou há seis meses. De­
veria V. Ex' ter sido homem da Oposição do Governo 
quando ele eXIstIa, sendo uma OpOSIção ao Governo que 
já saiu, chamando-o da velhíssima República, fazendo as 
críticas sobre ela; V. Ex· deveria tê-lo feito na época de­
VIda, quando o Governo aí estava. É estranháve1 que V. 
Ex' não tenha feIto essas afirmativas na época em que 
nós as fazíamos aqui V. Ex' cita a questão do déficit, do 
volume dos déficits que estão eXIstIndo. Sabe muito bem 
V. Ex' que a maior parcela do déficit público está situada 
no pagamento de juros. São juros da dívida púbhca, são 
juros da dívida externa e interna que fazem, em parte, 
basicamente, que esse déficit exista nesse volume; que o 
défICIt provocado pela dívida interna tenha aumentado 
nesses meses, porque o Governo, para captar recursos, é 
obrigado a colocar títulos a juros mais altos, o que pro­
voca nesta recomposição ao empurar com a barriga a 
díVIda, o que é obrigado a fazer, provoca, ainda, déficits 
maIOres. A ongem real do déficit de hoje não está no Go­
verno que está há seis meses, está no Governo que estava 
há muitos anos. E nós vínhamos denunciando que essa 
cOisa um dia estouraria, e está estourando. São bombas 
de efeIto retardado colocadas pelo Governo que V. Ex' 
apoiou e que hoje estão tendo esse resultado. Então, V. 
Ex", que hoje parece fazer Oposição, faz mais Oposição 
ao Governo anterior depois que o Governo terminou. V. 
Ex' deveria, no momento devido, ter tomado essas atitu­
des que agora está tomando. Talvez isso tivesse provoca­
do uma mudança na política econômica e nós podería­
mos, hoje, ter uma situação mais tranqilila ao invés das 
dIficuldades em que nos encontramos do ponto de vista 
da economia nacional. 

O SR. JOst FERNANDES - Nobre Deputado Al­
berto Goldman, em primeIro lugar eu quero agradecer a 
lhaneza, a clareza, os conhecimentos de causa que V. Ex' 
traz à dIscussão. Isso é muito bom para todos nós aqui. 
porque na medIda em que este Congresso possa trazer à 
dIscussão fundamentos como V. Ex' os traz e eu procuro 



1650 Quinta-feira 5 

trazê-los também, quem sabe poderemos provar - o que 
eu concordo com V. Ex' - aquilo que nos últimos 20 
anos nós nào conseguimos fazer: tirar daqui muitas opi­
niões, Inclusive, que possam ser aceitas e adotadas nos 
gabinetes. 

Não quero discutir o fato com V. Ex', porque aí eu po­
deria manisfestar uma opinião pessoal. Autorizo V. Ex' 
a com pulsar todos os arquivos desta Casa e dizer o dia 
em que vim aqui defender, por exemplo, a política do 
MInistro Delfim Netto. Porque eu, inclusive, naquele 
microfone, um dia, quando vi um companheiro simular 
- companheiro que hoje inclUSive integra parte dos 
Lidere, que estão defendendo a Aliança Democrática­
não o Partido de V. Ex', mas a Aliança Democrática, eu 
condenei dizendo: nào participo disso porque acho que a 
política está errada. Mas eu também seria pueril se não 
reconhecesse que não tínhamos a possibilidade que, 
graças a Deus, a Aliança Democrática possui hOJe de in­
fluir. Não tínhamos acesso e porque não tínhamos aces­
so até nos penitenciamos, fazemos um ato de contrição 
em relação ao fato. Isso para dizer a V. Ex' queo fato até 
de que oe eu tivesse errado nos 20 anos, eu teria direito a 
uma contrição e, a partir daí, acertar os caminhos, aten­
dendo inclusive a uma mensagem eterna, a mensagem 
bíblIca antes que Cristo chegasse à terra - permita V. 
Ex' que eu termine e depois darei as respostas aos dados 
que V. Ex' deu. João Batista era um precursor que man­
dava que se endireitassem as veredas. E foi pensando na 
mesma mensagem de João Batista que V. Ex's aceita­
ram. por exemplo, o Presidente José Sarney, achando 
que Sua Excelência fizera um ato de contrição e aceita­
ram várIOS ministros da Nova República que aí estão e 
qu.: também poderiam ter feito um ato de contrição. 

O Sr. Alberto Goldman - Mas quero cumprimentar 
V. Ex' 

O SR. JOst FERNANDES - Gostaria que V. Ex' 
me ouvi-,e. pOIS ouvi-o com toda atenção. Então eu dirIa 
a V. Ex' que, na realidade, aceito a contrição dos que fo­
ram para a Aliança Democrática achando que o perdão 
tem mão dupla para que V Ex' também saiba que ... 

O Sr. Alberto Goldman - Perdoo V. Ex'. aceito o ato 
de contrição de V Ex' 

O SR. JOst FERNANDES - ... eu concordava, 
como aceito o perdão daqueles que mais se beneficiaram 
durante os 20 anos, que mudaram do timão, do barco 
dos 20 ano,. do barco maldito que existia. para passarem 
para um novo céu e uma nova terra, para conquistar, In­
clUSive. a PreSidência da República. O perdào, então. 
quem c.oncedeu fOI V. Ex'. aceitando e depOSitando seu 
voto em favor dessas pes,oas que tinha partiCipado dos 
20 anos. 

Ma" r':'pondendo especificamente a V. Ex' o dado 
econômIco. eu gostarIa de contradizer a V. Ex' que labo­
ra num pt!queno erro, porque há um dado, se o défiCit 
públIco realmente cre,ce em função do ônus pelos paga­
mentos de juros e,corchantes, V. Ex' não pode e para 
1,'0 tcna que desmentir os números. É que, até março, os 
juros reaio ao ano. V. Ex' pode compul'iar qualquer dado 
do DIEESE. de quem qUiser, tínhamos os seguIntes da­
dos: os Juros brasileiros estavam em torno de 18%, em 
termos reãl' ao ano, e o que nos dÓI é ver, a partir de fin, 
dt: abrIl, CSi>e juro ter subido para 30%. O economista 
DérclO Munhoz, a quem respeito, Inclusive porque é coe­
rente nas suas posições até hoje, escreveu um artigo só 
para dbcutlr isso. Isso ainda em abril, artigo bem situa­
do. com dados, escreveu um artigo para mostrar que esse 
a umento de juros reais. no final, iria recair sobre o pró­
prio défiCIt do Governo e o déficit do Governo ia cami­
nhar para colocação de títulos da dívida pública. como 
caminhou, e ISSO geraria o efeito de causação circular de 
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Gunnar Myrdall. que realmente aconteceu em relação 
aos JUros neste tempo. 

O Sr. Alberto Goldman - Como V. Ex' proporia re­
~olver esse problema? 

O SR. JOst FERNANDES - Volto a dar o aparte a 
V. Ex' Espere eu dar uma resposta a V. Ex' 

Segunda colocação que eu gostaria de dar a V. Ex' é 
que nào podemos culpar o que passou por 14%, porque 
V. Ex' sabe que houve um represamento dos preços e 
esse repre,amento nào foi o Ministro Delfim Netto 
quem fez. Não defenderei. aqui, o Ministro Delfim Net­
to. de forma alguma. e peço-lhe perdão se nào fizer as­
Sim, ... 

O Sr. Alberto Goldeman - Não, represamento ele não 
feL Ele abrIU as comportas. 

O SR. JOst FERNANDES - ... mas tenho que con­
testar V Ex' 

O Sr. Hugo Mardini - Já chamaram o Roberto Cam­
pos ao Palácio hoje. 

O SR. JOst FERNANDES - Deputado, deixarei V. 
Ex' falar sempre. mas estarei também disposto a dar-lhe 
a resposta. Então, esse represamento, Deputado Alberto 
Goldeman, que houve. e sei que V. Ex' é inteligente, em­
bora recaia sobre seus ombros a obrigatoriedade de. ho­
Je, defender o Governo. como membro da Aliança, na­
qUilo que V. Ex' crê mcluir-se como ser esse o caminho 
correto, o caminho que leva ao céu ... 

O Sr. Alberto Goldman - Não ê obrigação, é con­
Vicção. 

O SR. JOsf: FERNANDES - ... mas eu sei também 
que V. Ex' é suficientemente hábil, expedito, na análise, 
como engenheiro, inclusive que ê. também economista. 
porque reputo seus conhecimentos econômicos como de 
muita valIa a esta Casa, V. Ex' sabe que a equipe econô­
mica laborou no erro. Mas, se não bastasse isso, Deputa­
do. a emissão primária, aquela emissão de moeda, que é 
um Impo,to di,farçado, V. Ex' sabe que Vai direto no 
bolso de todos os brasileiros, 56 o Governo que ganha 
com a emIssão. 

O Sr. Alberto Goldeman - Permita-me, nobre Depu­
tado. fazer-lhe uma pergunta? 

O SR. JOSf: FERNANDES - Um minuto 'ó. A 
emissão. nã~ sou eu que está dizendo, expansão de moe­
da prImária. e,tá dizendo aqui, 230.7%: Deputado, com 
toda a boa vontade que tenho. com todo, os pecados que 
à costa eu traga. como dizia. naturalmente. o poeta. mas 
o que e,tI\er de gardo à frente aos meu, olhos. diante do 
meu tórax ... 

O Sr. Alberto Goldman - Agora, V. Ex' me permita 
fazer o aparte 

P SR. JOst FERN~NDES - Pode fazer o aparte. 

O Sr. Alberto Goldman - É que V. Ex' constata, 
como todo, nó, constatamos, a eXistênCIa de um déficit 
enorme, provocado por toda a estrutura econômica des­
sa SOCiedade. pelos empréstimos feitos no exterior e in­
ternamente, toda uma máquina econômica que aí existe, 
que promoveu esse déficit: V. Ex' sabe que isso é verda­
de; fOI feito pelo Governo antenor e nada mais existe 
hoje do quc a seqUéncia des,e mesmo défiCIt. Se V. Ex' 
critica a emissão de moeda para cobertura desse déficit, 
se V. Ex' cntlca a colocação de títulos em mercado, que 
faz com que se elevem as taxas de juros para a cobertura 
desse déficit. V. Ex' pode me explicar como é que se 
cobre um défiCit desse? 
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O SR. JOst FERNANDES - Nobre Deputado, pos­
so explIcar sim. 

Pos,o explIcar, prinCipalmente, a V. Ex' o seguinte ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' dispõe 
apenas de mUlS dOIS minutos. Peço a V. Ex' que não con­
ceda mais apartes. 

O SR. JOst FERNANDES - Muito obrigado. 
Eu explIco a V. Ex' duas coisas. A primeira delas é 

uma 10:-1 sim pie,. V Ex' sabe que, em um orçamento 
qualquer, o que levarmos para a receita entra com o sinal 
mUlS. o que levarmos para a despesa, em relação ao 
equilíbrIO. entra com o sinal menos. Sabe V. Ex' que 
numa equação que tenha igualdade, retirando ou adicio­
nando qualquer valor a ambos os termos. a equação não 
,e altera. É um prIncípIO matemático que V. Ex' sabe 
mUi' do que eu 

Então, dIrIa a V. Ex'. em primeiro lugar. que não so­
mos obrigados a trabalhar s6 na coluna ou membro que 
representa a receita, pode-se trabalhar também na cota 
de despesas 

E isso tenho que dizer que tem sido abundante o fala­
tório, dizendo, inclusive. que a República é diáfana em 
relação às medidas que o Governo iria tomar, para resol­
ver, COibir o excesso ou os gastos excessivos do Governo. 
Não vimos nada até agora. 

Temos. inclusive, propostas aqui que V. Ex' não sei se 
foi contra. por exemplo, como o caso Sulbrasileiro, etc., 
mas. na realIdade. tem acontecido isso. Então. eu diria a 
V. Ex' que havia um camInho, que não creio que seja su­
ficiente para cobrir o todo 

Agora. seguramente. também posso dizer a V. Ex' o 
seguinte que em relação às emissões para cobrir o déficit 
públIco, teremos que dizer que é o primeiro caminho 
para aumentar a Inflação. Eu apenas diria que, se o Go­
verno for devagar, ele vai conseguir conter. Agora, con­
cluo. para dizer a V. Ex': o grande erro que cometeu o 
Governo que V. Ex' hoje está aliado, o grande erro. De­
putado, fOI exatamente prometer demagogicamente 
aqUilo que. se intelIgentes fossem. e eu tenho certeza de 
que .ão. ,e SIncero, fo,sem. Já não tenho certeza de que 
~ão. sabiam que não podiam conter, porque a esperança 
é de que houvesse uma fórmula mágica e essa fórmula 
não velO até hOJe 

o SR. PRESIDENTE (José Fragellil - O tempo de 
V Ex' Já terminou Eu pedIrIa a V. Ex' que não conce­
de,;c maiS apartes 

o Sr. Alberto Goldman - Eu não entendi. Deputado. 
M as respeito V Ex'. 

O SR. JOSÉ FERNANDES - Então, eu diria a V. 
Ex' L1 ,eguinte: há ,oluçõe. agora. não aquelas que a 
AlIança Democrática propagou. ofereceu e deu de espe­
ranças ao povo bra,ilelro nos palanques da campanha 
pela conqUista do Governo 

O SR. PRESIDENTE (Jo",é Fragelli) -
Nos termu,> do art. 55. § I g, in fine, da Con,tituição, a 

PrO:-'ildêncla convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às 20 hora, e 50 minutos neste plenáno, destinada à vo­
t,wào du, Projetos de Decretos Legislativos nOs 10 e 17. 
de 1985-CN (6! sessào) e 16, de 1985-CN (l' sessão). 

O SR. PRESIDENTE (José FragellI) - Está encerra­
da ..t sessão 

(Levanta-.\I' a sessão às 20 horas e 48 minutos.) 
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Ata da 259~ Sessão Conjunta, em 4 de setembro de 1985 
da 47ª Legislatura 3ª Sessão Legislativa Ordinária, 

ÃS 20 HORAS E 50 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa - Américo de Souza - Alberto Sil­
va - Helvídio Nunes - João Lobo - Cesar Cals - Jo­
sé Lins - Virgílio Távora - Martins Filho - Humber­
to Lucena - Marcondes Gadelha - Milton Cabral -
Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Nivaldo Machado 
- Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Heráclito Rollem­
berg - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - João 
Calmon - José Ignácio Ferreira - Moacyr Dalla -
Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Roberto Saturni­
no - Itamar Franco - M urilo Badaró - Alfredo Cam­
pos - Amaral Furlan - Fernando Henrique Cardoso 
- Severo Gomes - Benedito Ferreira - Henrique San­
t!llo - Gastão Müller - Roberto Campos - José Fra­
gelli - Álvaro Dias - Enéas Faria - Jaison Barreto -
Carlos Chiarelh - Octavio Cardoso 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; AluízIO Bezerra - PMDB; 
Amílcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming -
PMDB; José Melo - PMDB; Nosser Almeida - PDS; 
Ruy Lmo - PMDB; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; Josué de Souza - PDS; Máno Frota - PMDB; 
Randolfo Bittencourt - PMDB; Ubaldino Meirelles -
PFL 

Rondônia 

Franmco Sales - PDS; Leônidas Rachid - PDS; 
Múcio Athayde - PMDB; Olavo Pires - PMDB; RIta 
Furtado - PFL. 

Pará 

Ademir Andr~de - PMD B; Antônio Amaral- PDS; 
Arnaldo Moraes - PMDB; Benedicto Monteiro -
PMDB; Brabo de Carvalho - PMDB: Carlos Vinagre 
- PMDB; Dionísio Hage - PFL; João Marques -
PMDB; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PDS; 
Manoel Ribeiro - PDS; Osvaldo Melo - PDS, Vicente 
Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Enoc 
Vieira - PFL; Epitácio Cafeteira - PMDB; Eurico Ri­
beiro - PDS; João Alberto de Souza - PFL; João Re­
belo - PDS; José Burnett - PDS; Magno Bacelar -
PFL; Naglb Haickel - PDS; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clito Fortes - PMDB; José Luiz Maia - PDS; Ludgero 
Raulino - PDS; Tapety Júmor - PFL; Wall Ferraz­
PMDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Carlos Virgílio - PDS; Cé­
sar Cals Neto - PDS; Chagas Vasconcelos - PMDB; 
Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio Marc.ílio -
PDS; Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva - PFL; 
Haroldo Sanford - 'PDS; Leorne Belém - PDS, Mar­
celo Unhare, - PDS; 'Mauro Sampaio - PDS; Moysés 
Pimentel - PMDB; Orlando Bezerra - PFL 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB, Antônio Florêncio - PFL; Vmgt Rosado -
PDS 

Presidênçia do Sr. José Fragelli 
Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Álvaro Gaudêncio - PFL; Carneiro Arnaud - PMDB; 
Edme Tavares - PFL; Ernani Satyro - PDS; Joacil Pe­
reira - PFL; Raymundo Asfóra --:- PMDB; Tarcísio Bu­
riti - PTB 

Pernambuco . 

Antônio Farias - PDS; Arnaldo Maciel - PMDB; 
EgídiO Ferreira Lima - PMDB; Geraldo Melo - PFL; 
Gonzaga Vasconcelos - PFL; Inocêncio Oliveira -
PFL; João Carlos de Carli - PDS; José Carlos Vascon­
celos - PMDB; José Jorge - PFL; José Mendonça Be­
zerra - PFL; José Moura - PFL; Josias Leite - PDS; 
Maurílio Ferreira Lima - PMDB; Nilson Gibson -
PFL; Oswaldo Coelho - PFL; Oswaldo Lima Filho -
PMDB; Pedro Corrêa - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; 
Herberto Ramos - PMDB 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; José Thomaz Nonô -
PFL; Manoel Affonso - PMDB; Sérgio Moreira -
PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PDS; 
FranCISco Rollemberg - PDS; G!lton Garcia - PDS; 
Jackson Barreto - PMDB; Walter BaptIsta - PMDB. 

Bahia 

Ãngelo Magalhães - PDS; Djalma Be,sa - PDS; 
Dommg:os Leonelh - PMDB; Elquisson Soares -
PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; Etelvir Dantas - PDS; 
Fernando Gomes - PMDB; Fernando Santana -
PMDB; Francisco Benjamim - PFL, Francisco Pinto 
- PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; Gorgônio 
Neto - PDS; Haroldo Lima - PMDB; Horácio Matos 
- PDS; Jairo AZI - PDS; João Alves - PDS; Jorge 
Medauar - PMDB; Jorge Vianna - PMDB; José Pene­
do - PFL; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes­
PDS; Marcelo Cordeiro - PMDB; Mário Lima -
PMDB; Pnsco Viana - PDS; Raymundo Urbano -
PMDB; Raul Ferraz - PMDB, Rômulo Galvào -
PDS; Ruy Bacelar - PFL; Virgildásio de Senna -
PMDB; Wílson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Myrthes Bevilacqua - PMDB; Nyder Barbosa -
PMDB; Pedro Ceolim - PDS; Stélio Dias - PFL; 
Theodonco Ferraço - PFL; Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo 
PDT; Álvaro Valle - PFL; Amaral Netto - PDS; Bo­
cayuva Cunha - PDT; Celso Peçanha - PFL; Clemir 
Ramos - PDT; Darcílio Ayres - PDS; 'Daso Coimbra 
- PMDB; Délio dos Santos - PDT; Denisar Arneiro 
- PMDB; Fernando Carvalho - PTB; Figueiredo Fi-
lho - PDS; Gustavo Fana - PMDB; Jacques D'Or­
nellas - PDT; JG de Araújo Jorge - PDT; Jiulio Caru-
50 - PDT; Jorge Cury - PMDB; Jorge Leite -
PMDB; José Colagrossi - PDT; José Eudes - PT; José 
Frejat - PDT; Lázaro Carvalho - PFL; Léo Simões­
PFL; Márcio Braga - PMDB; Márcio Macedo -
PMDB; Máno Juruna - PDT; Osmar Leitão - PDS; 
Sebastião Ataíde - PFL; Sebastião Nery - PDT; Sér-

gio Lomba - PDT; Simão Sessim - PFL; Wilmar Palis 
- PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Altair Chagas - PFL; Antônio 
DiaS - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos 
Eloy - PFL; Cássio Gonçalves - PMDB; Castejon 

Branco - PFL; Christóvam Chiaradia - PFL; Dario 
Tavares - PMDB; Delson Scarano - PDS; Emílio 
Gallo - PFL; Emílio Haddad - PFL; Fued Dib -
PMDB; Gerardo Renault - PDS; Homero Santos -
PFL; Humberto Souto - PFL; Israel Pinheiro - PFL; 
Jairo Magalhães - PFL; João Herculino - PMDB; 
Jorge Vargas - PMDB; José Carlos Fagundes - PFL; 
José Machado - PFL; José Maria Magalhães -
PMDB; José Mendonça de Morais - PMDB; José Ulis­
ses - PMDB; Juarez Baptista - PMDB; Júnia Marise 
- PMDB; Luís Dulci - PT; Luiz Baccarini - PMDB; 
Luiz Guedes - PMDB; Luiz Leal - PMDB; Manoel 
Costa Júnior - PMDB; Marcos Lima - PMDB; Mário 
Assad - PFL; Melo Freire - PMDB; Milton Reis -
PMDB; Navarro Vieira Filho - PFL; Nylton Velloso 
- PFL; Oscar Corrêa Júnior - PFL; Oswaldo Murta 
- PMDB; Paulino Cícero de Vasconcellos - PFL; Pi-
menta da Veiga - PMDB; Raul BelGm - PMDB; Raul 
Bernardo - PDS; Ronaldo Canedo - PFL; Ronan Tito 
- PMDB; Rondon Pacheco - PDS; Rosemburgo Ro­
mano - PMDB; Sérgio Ferrara - PMDB; Vicente 
Guabiroba - PDS; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Airton Soares - PMDB; Alberto Goldman - PMDB; 
Alcides Franciscato - PFL; Aurélio Peres - PMDB; 
Bete Mendes - PT; Cunha Bueno - PDS; Darcy Pas­
sos - PMDB; Del Bosco Amaral - PMDB; Djalma 
Bom - PT. DlOgo Nomura - PFL; Doreto Campanari 
- PMDB; Estevam Galvào - PFL; Flávio Bierrenbach 
- PMDB: Francisco Amaral- PMDB; Francisco Dias 
- PMDB; Freitas Nobre - PMDB; Gastone Righi-
PTB; Herbert Levy - PFL; Horácio Ortiz - PMDB; 
Irma Passoni - PT; João Bastos - PMDB; João Herr­
mann Neto - PMDB; José Camargo - PFL; José Ge­
noino - PT; Márcio Santilli - PMDB; Marcondes Pe­
reira - PMDB; Mário Hato - PMDB; Mendes Bote­
lho - PTB; Moacir Franco - PTB; Nelson do Carmo 
- PTB; Pacheco Chaves - PMDB; Paulo Maluf -
PDS; Paulo Zarzur - PMDB; Plínio Arruda Sampaio 
- PT; Raimundo Leite - PMDB; Ralph Biasi -
PMDB; Renato Cordeiro - PDS; Salvador Julianelli­
PDS; Samir Achôa - PMDB; Theodoro Mendes -
PMDB; Tidei de Lima - PMDB; Ulysses Guimarães -
PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros _ 
PMDB; Ibsen de Castro - PDS; Iram Saraiva _ 
PMDB; Irapuan Costa Júnior - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; João Divino - PMDB; Joaquim Ro­
nz - PMDB; José Freire - PMDB; Juarez Bernardes 
- PMDB; Siqueira Campos - PDS; Tobias Alves _ 
PMDB; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Cristino Cortes - PDS, Gilson de Barros - PMDB; 
Jonas Pinheiro - PDS; Márcio Lacerda - PMDB 

Mato Grosso do Sul 

Albmo Coimbra - PDS; Harry Amorim - PMDB; 
Plínio Martins - PMDB: Saulo Queiroz - PFL 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Amadeu Ge;ua - PMDB, Anselmo Peraro - PMDB; 
Antônio Mazurek - PDS; Aroldo Moletta - PMDB; 
Celso Sabóia - PMDB; Dilson Fanchin - PMDB; ha­
lo Conti - PFL; José Carlos Martmez - PDS; José Ta­
vares - PMDB; Leo de Almeida Neves - PDT; Oscar 
Alves - PFC; Oswaldo Trevisan - PMDB; Otávio Ce­
sário -, PDS; Paulo Marques - PMDB; Reinhold 
Stephanes - PFL; Renato Bernardi - PMDB; Renato 
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Johnsson - PDS; Santos FIlho - PDS; Valmor Giava­
rina - PMDB; Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB' 
Dirceu Carneiro - PMDB; Epitácio Blttencourt ....: 
PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Ivo Vanderlinde­
PMDB; João Paganella - PDS; Luiz Henrique -
PMDB; Manoel de Souza - PMDB; Nelson Morro -
PDS: Paulo Melro - PFL; Pedro Colin - PFL; Renato 
Vianna - PMDB; Vibon Kleinubing - PDS 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto - PDT; Amaury Müller - PDT; Darcy 
Pozza - PDS; Emídio Perondl - PDS; Floriceno Pai­
xão - PDT; Guido Moesch - PDS; Hermes Zaneti -
PMDB; Hugo Mardini - PDS; Ibsen Pinheiro -
PMDB: Irajá Rodrigues - PMDB; Irineu Colato -
PDS; João Gilberto - PMDB: José Fogaça - PMDB: 
JúlIo Costamilan - PMDB; Lélio Souza - PMDB; 
Matheus Schmidt - PDT; Nadyr Rossetti - PDT; Nel­
son Marchezan - PDS; Nilton Alves - PDT, Oly Fa­
chin - PDS; Osvaldo Nascimento - PDT; Paulo Min­
carone - PMDB; Pedro Germano - PDS; Rosa Flore~ 
- PMDB; Siegfried Heuser - PMDB 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

Alcides LIma - PFL; João Batista Fagundes -
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 48 Srs. Senadores 
e 358 Srs. Deputados. Havendo número regimental, de­
claro aberta a ,essão. 

Passando-se ao período destinado a breves comuni­
cações. concedo a palavra ao nobre Deputado Sérgio 
Lomba. 

O SR. StRGIO LOMBA (PDT - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. Srs. Congressistas: 

Como Deputado. temos defendido, constantemente. a 
questão da pesca. que precisa ser revista em nosso País. 
Entendemos que a produção do setor pesqueiro é muito 
aquém do que. efetIvamente, poderia ser em nosso País, 
se o setor tivesse autonomia necessária. Vimos defenden­
do isso, há bastante tempo. e inclusive temos um projeto 
da criação da Comissão Permanente da Pesca, na Câma­
ra dos Deputados. Agora, quando estamos vendo essa 
crise no setor bovino, esse problema da carne, mais nos 
fortalece a .impressão de que o_setor pesqueiro tem que 
ser fortalecido em nosso País. E preciso que o Governo 
dê condições efetivas para que esse setor se desenvolva e 
pos,amos dar condições alternativas de consumo de pro­
teína à nossa população. E o peixe é o produto principal 
para eS.:e mister. Queremos dizer que faremos realizar a 
Sub-Comis~ão da Pesca, na Câmara dos Deputados.jun­
to com a Confederação Nacional dos Trabalhadores, um 
Seminário da Pesca, nos dias 2. 3 e 4 de outubro, no A u­
ditório Nereu Ramos. 

E para terminar, Sr. Presidente, não poderíamos dei­
xar de trazer os nossos cumprimentos as S. Ex·s. o Mi­
nistro da Previdência Social. Waldir Pires, e a Sua Exce­
lência, o Senhor Presidente da República, pela Lei n" 
7.356, a~,inada em 30 de agosto de 1985. 

Os pescadores brasileiros, Sr. Presidente e Srs. Con­
gressistas. pasmem. não tinham o direito, até hoje, de se 
imcreverem no lNPS. Essa classe solnda dos traoama­
dores da pesca não tinham nem o direito de se inscreve­
rem como autônomos. 

Tivemos, em várias ocasiões, debatendo a questão nes­
ta Casa, e na Câmara dos Deputados tramitam VáflOS 
projetos de leis tentando corrigir tal distorção, e o Se­
nhor Presidente da República assinou a Lei n9 7.356 que, 
no seu § 3" diz: 

"q 39 Os pescadores que, sem vínculo empre­
gatício. na condição de pequenos produtores. traba­
lhem individualmente ou em regime de economia fa­
miliar, fazendo da pesca sua profissão habitual ou 
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meio principal de vida e estejam matriculados na re­
partição competente. poderão optar pela filiação ao 
regime desta Lei, na qualidade de trabalhadores au­
tônomos." 

É um avanço para os trabalhadores no setor pesquei­
ro. por isso nós queremos cumpnmentar o Ministro 
Waldyr Pires e o Senhor Presidente da República por 
e"a medida da mais alta justiça aos trabalhadores da 
pesca. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Adail Vettorazzo. 

o SR. ADAIL VETTORAZZO (PDS - SP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
PreSIdente, Srs. CongressIstas: 

Gostaria de chamar a atenção do Congresso Nacional 
para um requerimento que nós iremos apresentar a S. 
Ex' o Sr. Presidente da Câmara dos Deputados, nos ter­
mos que passamos a ler: 

Senhor Presidente: 
Considerando que a defesa da Câmara dos De­

putados e o seu fortalecimento é um dever indecli­
nável e intransferível da Mesa DIretora presidida 
por Vossa Excelência; 

Considerando que no momento, presente, quan­
do mais se evidenciam as tentativas organizadas de 
se desmoralizar este Poder Legislativo as responsa­
bilidades de toda Mesa são ainda acrescidas; 

Considerando que não está em jogo simplesmen­
te a sobrevivência polítICa dos atuais parlamentares, 
mas ameaçada está nossa própria instituição, alvo 
fácil dos ataques de inimigo~ gratuitos da democra­
cia: 

Considerando que é imperioso e urgente 
elaborar-se uma ampla campanha de esclarecimento 
da opinião pública sobre os trabalhos da Cámara 
dos Deputados e de sua importância transcendental 
na preservação da própria abertura democrática; 

Considerando que caminhamos para a eleição da 
futura Assembléia Nacional Constituinte cuja real 
significação deve ser levada a todo~ os seguimentos 
SOCiais, 

Requeremos à Vossa Excelência. nos termos regi­
mentais, a requisição, pela Câmara dos Deputados, 
de uma Cadeia de Televisão, em horário nobre. para 
que. mensalmente, pelo período de uma hora. a 
Mesa da Câmara dos Deputados preste aos brasileI­
ros amplas informaçõe~ sobre as múltiplas ativida­
des parlamentares e possa igualmente defender a 
conquista de novas prerrogativas para o Congresso 
Nacional. 

Pois bem, Sr. Presidente, embora tenhamos iniciado a 
coleta de assinaturas há pouco mais de uma hora. no fi­
nal da última sessão da Câmara dos Deputados. já cerca 
de 100 parlamentares assinaram este requerimento, e 
amanhã os Deputados Bayma Júnior, Marcelo Linhares 
e AntôOlo Amaral irão continuar a colher. junto aos nos­
sos colegas Parlamentares, as ade'iões. para que, ainda 
neste final de semana. nós tenhamos o número regimen­
tal de 240 assinaturas e, assim, ser pos,ível, ao nosso Pre­
sidente da Câmara dos Deputados adotar as providên­
cias cabíveis para que o Poder Legislativo - no caso a 
Câmara dos Deputados - tenha um horário nobre na 
televisão brasileira. durante o qual. possa a Mesa da Câ­
mara defender evidentemente as prerrogativas do Parla­
mento Nacional. 

Ressalto, por estar numa sessão do Congresso. que a 
proposta foi feita à Mesa da Câmara. mas evidentemente 
que poderá posteriormente ser estendida, também, ao 
Congresso Nacional. para que as duas Mesas, em con­
junto, tratem da defesa e da conquista de novas prerro­
gativas pelo Poder Legislativo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Antônio Mazzureck. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
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Concedo a palavra ao nobre Deputado Hugo Mardi­
OI. 

O SR. HUGO MARDINI (PDS - RS. Pronuncia o 
seguinte discurso Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

Continuam as tropelias da República do PMDB. Não 
satisfeito o PMDB. no Governo. em fazer uma política 
de terra arrasada na economia, não satisfeito o PMDB 
em prodUZir a maIOr inflação da história deste País. 14% 
no mês de agosto .. 

O Sr. Alberto Goldmann - Não, já empatou com V. 
Ex' no passado, em 1983? 

O SR. HUGO MARDINI - Diz o nobre Deputado 
Alberto Goldmann, que cabe definir-se se a linha econô­
mIca de.te Governo. é a linha do Partido de S. Ex' Por­
que segundo me consta a linha é marxista de S. Ex' E S. 
Ex' está convalIdando a linha capitalista do Governo da 
Nova República. Eu queria que ele me respondesse se a 
hnha ideológica, programática que ele defende par.a a 
economia do País é a linha do Governo do PMDB ou é a 
hnha do Partido de S. Ex'? 

O Sr. Alberto Goldmann - Se V. Ex' soubes~e o que é 
o PartIdo. eu respondena a V. Ex" 

O SR. HUGO MARDlNI -Ele vai fazer um discurso 
seguinte, porque ele é o orador que me sucede na re­
lação 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Queria 
lembrar que em breve comunicações não cabe aparte ao 
nobre Deputado. 

O Sr. Alberto Goldmann - O Deputado. Sr. Presiden­
te, referiu-se a mim. 

O SR. HUGO MARDlNI - V. Ex' que deu o aparte 
e~temporâneo, intempestivo, inconvemente, impertinen­
te Incon,eqilente, Inconsistente. Só isso. 
Ma~ eu dIria que ainda continuam as tropelias da re­

pública do PMDB. Primeiro, inflação de 14%, a maior 
de toda. da históna do País, no Império e na República. 
Salârio mímmo de acordo com o critério do PMDB, o 
trabalhador brasileIro precisa apenas de trezentos e trin­
ta e três mil cruzeiros. Essa foi a conta a que chegou o 
PMDB, tanto é que o decreto do Presidente Sarney deu­
lhe trezento~ e trinta e três mil cruzeiros. O aumento do 
BNH. de acordo com a república do PMDB, foi de 
246%. Este é o número que o PMDB acha que o mu­
tuáriO tem que pagar, esse é o Governo do PMDB. Mas 
não satisfeIto, com isso, também pa,saram a atropelar 
até o, índio, brasileiros 

Está aqUi, no Jornal do Brasil, edição de hOje, que os 
índIOS Impedem a nomeação de ViII as-Boas nomeado 
PreSIdente da FUNAI pela república do PMDB, e diz 
textualmente' "DIL o Ministro que a nomeação de Ãlva­
ro ViII as-Boas é irrevogável. AÍ a atitude arbitrária do 
Ministro conseguiu pela primeira vez, que houvesse con­
senso entre os ÍndIOS, assim resumiu a crise da nomeação 
de ViIlas-Boas o teólogo e pedagogo Jorge Terena, tam­
bém índio. "Mais adiante, o nobre Deputado Mário Ju­
runa disse que o novo Presidente da FUNAI, textual­
mente, entre aspas. "Já massacrou índios, já entregou 
Indios à polícia e a sua nomeação representa uma volta 
ao antIgo servIço de proteção ao Índio. onde o índio apa­
nhava .• - declarações do Nobre Deputado Mãrio Juru­
na. 

Então. não satIsfeita a república do PMDB de fazer as 
tropelias que vem fazendo na economia. com conseqüên­
CIa trágIcas. a tal ponto que os jornais de hoje noticiaram 
que o Sr. ex-Ministro da República, Roberto Campos. 
e,teve no Palácio exatamente para aconselhar a repúbli­
ca do PMDB no campo econômico. mostra que dia-a­
dIa se deteriora o quadro interno da república peemede­
bista, dando ao País. hOje, uma clara e inequívoca de­
monstração de que abandonaram completamente os 
compromIssos assumidos nas tribunas, nas praças, nos 
comícios das diretas e na campanha presidenCial do en­
tão candIdato Tancredo Neves. 

Esta é a nossa comunicação. Sr. Presidente. Muito 
Obrigado. (Muito bem!) 
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o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Alberto Goldman. 

o SR. ALBERTO GOLDMAN (PMDB - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Infelizmente não me foi possível responder naquele 
momento, porque, regimentalmente, isso não é possível, 
ao Deputado Hugo Mardini. Não vou responder a S. 
Ex' sobre todas as questões, porque sobre marxismo S. 
Ex', evidentemente, não sabe muito bem do que se trata, 
evidentemente não poderia me fazer perguntas a respeito 
disso ... 

O Sr. Hugo Mardini - Porque não sou marxista! 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - É verdade! Mas, às 
vezes, podemos não ser alguma coisa e entender daquela 
coisa e se não se entende não se fala! 

O Sr. Hugo Mardini - É o caso de V. Ex'! 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Se não se entende 
não se fala. Eu, por exemplo, só falo daquilo que enten­
do! Entendo, por exemplo, da postura do Deputado 
Hugo Mardini que, agora, acusa a Nova República de 
dar aumento de salário mínimo baixo! Veja só quem fa­
Ia! Se foi exatamente este Goverpo que deu o INPC so­
mado a 10%, que foi o maior aumento percentual já tido 
nos últimos 20 anos, quando esta República que o Depu­
tado Hugo Mardini defendeu durante tantos anos pro­
vocou exatamente esse arrocho, essa baixa do piso do va­
lor real do salário mínimo. Fala também da questão do 
reajuste do BNH, quando sabe que os contratos que fo­
ram efetuados na base de ORTN, na base de Unidade 
Padrão de Capital foram feitos no Governo dele, no go­
verno que S. Ex' defendeu. 

Eu eu vim aqui para falar, não vim aqui para respon­
der ao Deputado Hugo Mardini, porque não iria perder 
muito tempo a respeito disso, vim aqui falar sobre os 
problemas da Previdência, sobre uma grande vitória que 
teve o povo brasileiro, os previdenciários, quando con­
quistaram os 20% apoiados no Ministro Waldir Pires, o 
Ministro da Nova República que tem sensibilidade, que 
compreendeu as necessidades desses previdenciários, dos 
arrochos provocados durante tantos anos, exatamente 
pelo Governo do Sr. Hugo Mardini, arrocho esse que le­
vou a uma situação tão difícil os previdenciários que 
conquitaram hoje, essa vitória com o apoio do Sr. Wal­
dir Pires, Ministro da Nova República, do Presidente Jo­
sé Sarney e da equipe econômica, que sabe dos sacrifícios 
e das dificuldades, apesar do déficit que existe hoje no 
orçamento da União. E, no entanto, esse aumento está 
sendo dado. Todas as dificuldades estão sendo contorna­
das. Isso que está sendo dado é uma grande vitória do 
povo, uma grande vitória dos previdenciários, é uma 
grande vitória do Ministro Waldir Pires e do Presidente 
José Sarney. 

- . 
Agora, o Deputado Hugo Mardini não lembra do que 

foi feito, a nível de Previdência Social, esses anos todos, 
que levou à situação que nos encontramos hoje, dos rou­
bos e das falcatruas que a Bancada do PDS defendeu du­
rante tantos anos. E da política de arrocho salarial? E 
dos projetos que passaram por aqui mandados pelo Go­
verno, como é que votou o Deputado Hugo Mardini, 
que arrocharam os salários .durante tantos anos? O 
2.045, o 2.064, ~ 2.065, como é que votou? Como é que 
tem coragem qe vir, aqui neste plenário, hoje, cobrar isso 
da gente? 

Levaram este País ao descalabro em que está e vamos 
precisar de muito tempo para concertar 20 anos de dita­
dura, de descalabro, 20 anos de corrupção, 20 anos de 
vergonha, neste País. Temos essa responsabilidade e va­
mos cumpri-la. Nós comunistas, junto com os liberais, 
junto com os democratas, aqueles que realmente defen­
deram a democracia neste País e que sofreram com isso, 
e que tiveram que enfrentar todas as violências ... 

O SR. HUGO MARDINI - E desde quando os co­
munistas são democratas? 
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O SR. ALBERTO GOLDMAN - São democratas. 

O Sr. Hugo Mardini - Sr. Presidente. não sabia que 
os comunistas eram democratas, nunca vi comunista de­
mocrata. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Peço a V. Ex' 
para não apartear o orador, como solicitei ao nobre De­
putado. 

O Sr. Hugo Mardini - Peço escusas, Sr. Presidente. 
Eu me penitencio. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Vim aqui, Sr. Pre­
sidente, dizer que é uma vitória do Ministro Waldir Pi­
res, dos previdenciários e do povo brasileiro que, apesar 
de todas as dificuldades, têm conseguido recuperar parte 
daquilo que a ditadura tirou de todos os trabalhadores 
deste País. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 
O Sr. Hugo Mardini - Sr. Presidente, peço a palavra 

como Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Hugo Mardini, como Líder 
do PDS. 

O SR. HUGO MARDINI (PDS - RI. Como Lider. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As tropelias da Nova República do PMDB conti­
nuam. Aliás, o Jornal do Brasil, de hoje, publica, exata­
mente, uma resposta clara: "Acordo de cavalheiros au­
menta o preço da carne". 

A República do PMDB, não satisfeita em ter promo­
vido o aumento da carne em 130% em menos de um mês, 
está promovendo um novo aumento através de um acor­
do de cavalheiros. 

Imagine que cavalheiros são estes, Sr. Presidente. 

"O Ministr-o da Fazenda decidiu suspender o ta­
belamento da carne que estava em vigor há apenas 
dois dias e o substituiu por um acordo de cavalhei­
ros para vigorar este mês. Segundo o Ministro Dil­
son Funaro, "o tabelamento não tinha sentido", diz 
ele, "porque poderia dar margem a negócios clan­
destinos e a todas as distorções que a medida causa. 

Com o acordo, o preço da carne para o consumi­
dor também foi revisto pelo governo, passando de 
Cr$ 11.200 para Cr$ 12.800 por quilo para as carnes 
de segunda." . 

Essa é a República do PMDB, a república da qual fala 
com tanto entusiasmo o Deputado Alberto Goldman, 
eminente e ilustre membro do PC nesta Casa. 

O Sr. Alberto Goldman - PCB! 

O SR. HUGO MARDINI :..... PCB, desculpe-me. São 
dois Partidos e eu não me lembrava que o Deputado era 
apenas de um deles. . 

Mas, é a República do PMDB aumentando o preço da 
carne para o povo; para o povo, em nome do qual, de­
magogicamente, durante tantos anos, faláram nesta e em 
outras Casas, para o povo, em nome do qual fizeram 
tantas promessas e tantas afirmações, estão levantando o 
preço da carne~ A carne para o operário é mais cara, 
graças ao PMDB; a carne para a dona-de-casa é mais ca­
ra, graças ao' PMDB. A carne não vai chegar mais à. 
mesa do trabalhador, porque o PMDB não quer que 
chegue, porque deu Cr$ 333.000 de salário para o traba­
lhador brasileiro. Como é que ele pode dar Cr$ 333.000 
de salário e agora decide que a carne de segunda, Sr. Pre­
sidente, custe, simplesmente, Cr$ l2.800? 

Então, não venha o PMDB querer dizer que issó aqui 
é conseqüência do passado remoto, presente ou pretéri­
to. Não. Isso é .decisão do Governo do' PMDB que tem 
que assumir o seu papel, porque os seus Deputados aqui 
têm que defender o Governo, porque vamos cobrar essa 
defesa. Eles vão ter que defender, vão ter que justificar 
que o preço da carne de segunda tem que ser Cr$ 12.800. 
Eles vão dizer isso ou vão ter que ouvir em silêncio a nos­
sa crítica, faltando à solidariedade com o Governo. 

Não poderão mais fugir apenas no discurso retórico 
vão ter que descer do palanque, vão ter que enfrenta; 
essa realidade. 
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Eu estou muito satisfeito com isso; o Governo do 
PMDB resolveu passar de Cr$ 15.300 para Cr$ 16.500 
por quilo a carne de primeira. Com um acordo de cava­
lheiros promovido pelo PMDB, pela República peeme­
debista, passa a vigorar a partir de segunda-feira e os 
preços serão afixados em cartazes claros e à vista do con­
sumidor. 

De forma, Sr. Presidente, que isto mostra apenas as 
contradições e mostra as dificuldades da República do 
PMDB cumprir as promessas que fez nas praças, nas en­
trevistas, nas tribunas, porque eu me acostumei a vir 
aqui e ouvir na Câmara e no Congresso Nacional que o 
PMDB tinha solução para todos os problemas nacio­
nais, não havia um problema que o PMDB não tivesse 
solução. Aí está a dívida externa, os representantes da 
República do PMDB continuam viajando Brasília/Nova 
Iorque/Brasília/Washington, recebendo as diárias em 
dólares do Tesouro Nacional, viajando de primeira clas­
se nos aviões de carreira, em nome da negociação da 
dívida externa, que vem e continua se arrastando. Antes 
foi o Dr. Francisco Dornelles e agora será o Dr. Dilson 
Funaro e o novo Presidente do Banco Central que vai 
substituir o Dr. Lengruber nessas viagens confortáveis, 
permanentes, porque a tese do PMDB era a moratória 
unilateral. Esta era a proposta polftica brandida todos os 
dias nas tribunas. Onde está a linha política do PMDB 
que defendia esta proposta? Onde estão os Deputados do 
PMDB? Hoje Deputados governistas, que não falam 
mais em moratória, que não dizem mais que o País está 
de joelhos diante do Fundo Monetário Internacional. 
Não! Agora as negociações prosseguem, sob a égide da 
Nova República do PMDB. 

Aliás, a revista Veja, Sr. Presidente, publica uma lon­
ga reportagem a respeito disso, e mostra como se tramou 
e como se organizou a queda do Dr. Francisco Dor­
nelles, do Ministério da Fazenda, tido como executor da 
política econômica, defendida pelo então candidato à 
Presidência da República, Dr. Tancredo Neves, e apro­
vada em Convenção do PMDB, como uma linha polftica 
do Partido a ser seguida no governo. Hoje se verifica que 
estão abandonadas essas propostas, e completamente 
abandonados esses compromissos, porque estes eram 
apenas compromissos d.estinados a enganar,? povo nos 
comícios, nas praças e nas concentrações populares, e 
não compromissos com a verdade, e muito menos com­
promissos com decisões e com soluções verdadeiramente 
no interesse nacional. 

A revista Veja diz o seguinte: 

.. "A necessidâde de afastar Francisco Dornelles 
do Ministério da Fazenda, foi debatida sucessivas 
vezes, sempre ao redor de uma mesa de almoço ou 
de jantar." 

São os banquetes da República do PMDB, os novos 
comensais, os novos donos do poder, os novos centu­
riões, os novos porta-estandartes da verdade que é, hoje, 
e todos os dias, maculada e massacrada, porque ao inv~s 
de cumprir a promessa exatamente feita à inconseqüên­
cia, à tropelia, à truculência, ao desgoverno, Sr. Presi­
dente. Os juros, tão criticados aqui, pelo PMDB, estão 
mais altos do que no ano passado; osjuros agrícolas pra­
ticados pelo Governo do PMDB são osjuros piores, são 
os juros mais extorsivos, são os juros mais imorais, são 
os juros mais cruéis, são os juros mais violentos do que o 
eram há seis meses. 

Tenho as provas, os contratos celebrados com o banco 
oficia~, o_Banco do Brasil, exatamente comprovando esta 
assertiva. 

Prossigo na leitura, Sr. Presidente. Diz a revista Veja: 

.. "Três dos quatro donos, de assentos cativos no 
Co nselhinho ... " 

I:Iá um ~onselhinho, eu não sabia, fiquei sabendo pela 
revIsta Veja, que não é o Conselho Monetário Nacional 
e, que não são apena~ ~s M~nistros da República, reuni­
dos num conselho mmlstenal não, há um conselhinho 
que diz o seguinte, vejamos quem são os membros d~ 
dito conselhinho: 

" ..... três dos quatro nomes são paulistas: o ex­
Governador Roberto de Abreu Sodré' o empresdrio 
Mathias ... " ' 
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E aqui está escrito Macheline, mas deve ser Macquilai­
ne, não sei se é nacional, se é brasileiro, é o homem da 
SHARP. 

...... e agora o sucessor de Dornelles, Dilson Funa­
ro; o quarto membro efetivo é o empresário mineiro 
Murilo Mendes, dono da Mendes Júnior, a segunda 
maior construtora do País depois da Camargo Cor­
reia. Eventualmente providenciam-se cadeiras para 
o industrial Luiz Boccalato, dos Fertilizantes Co­
pas ... " 

Por isso é que estão tão caros os fertilizantes, Sr. Presi­
dente. 

" ... e para o advogado e ex-Deputado Saulo Ra­
mos, igualmente velho amigo de Sarney. Os dois são 
paulistas, e como os demais tratam o Presidente por 
você. As reuniões do conselhinho, sem periodicida­
de regular, já tiveram quatro cenários diferentes: 
Palácio do Jaburu, a casa de Jorge e Roseana Sar­
ney Murad, durante o período da doença de Tancre­
do Neves .. ." 

Já se conspirava nessa época. 

" ... e mais recentemente o Palácio da Alvorada e 
o Sítio São José de Pericumã, nas cercanias de 
Brasília. Todos os encontros tiveram a presença de 
Jorge Murad, genro de Sarney e uma espécie de só­
cio honorário do clube." 

Vou pedir a minha inscrição nesse clube, porque eu 
também quero participar, Sr. Presidente, na q~alidade 
de representante do povo, com mandato, porque destes 
aqui nenhum tem mandato, segundo a relação da Veja, 
são todos biônicos, porque não foram eleitos para esse 
tipo de conselho. 

Mas, Sr. Presidente, continua a revista: 

"O Presidente, não tem por hábito consultar-nos 
sobre as medidas que toma - diz Macline." 

Certamente ele queria ser consultado e declarar que é 
consultado. Eu admito que ele seja consultado, efetiva­
mente deve sê-Io, mas declarar por escrito que não é, ou 
que é, é um problema seu. 

"A respeito de Dornelles, por exemplo, o empre­
sário paulista, provavelmente, censurou o Presiden­
te, o desapreço do ex-Ministro por medidas que bai­
xasserp os juros, especialmente populares, entre os 
membros do conselhinho. 

Macheline e os seus pares dizem coisas do gênero 
ao Presidente, com o desembaraço que só a intimi­
dade confere. O dono da SHARP, por exemplo, se­
gundo consta, sócio do Presidente José Sarney, foi 
apresentado a Sarney por Abreu Sodré, ao tempo 
em que o atual Presidente governava o Maranhão 
- faz 15 anos que converso com ele duas vezes por 
semana pessoalmente ou por telefone." 

O Sr. Tidei de Lima - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HUGO MARDINI - Com muita honra, nobre 
Deputado Tidei de Lima. 

O Sr. Tidei de Lima - Deputado, eu vejo V, Ex' inte­
ressado nesses pequenos grupos que se formam em torno 
dos chefes do poder. Eu tenho a impressão de que V. Ex' 
nutre uma saudade, uma admiração muito grande por 
esses grupos quando se reunia com o General Golbery 
do Couto e Silva; em torno dos generais -presidentes que 
nós tivemos. Espero que esse possível vício, que vem da 
Velha República, na Nova República nós consigamos re­
tirar esse vício. E tenho certeza de que, com o passar do 
tempo, evidentemente não com essa conotação que V. 
Ex' quer dar, mas com o passar do tempo, esses peque­
nos grupos, que vão se formando ou que se formam em 
torno dos governantes, hão de ampliar de tal forma que, 
na verdade, os governantes sejam ou tenham ouvidos, 
efetivamente, para a grande voz que deve ser o povo bra­
sileiro ou, na pior das hipóteses, que seja o Congresso 
Nacional esse grupo que possa o Governante ouvir, Por 
isso V. Ex', saudoso dessa época, onde os pequenos gru­
pinhos nas cozinhas da Granja do Torto ou no Palácio 
do Planalto faziam as suas reuniões e estabeleciam de 
que forma iriam saquear o País, efetivamente não acon­
tecerão mais na Nova República, tenho certeza disso. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' tem 
dois minutos para terminar a oração, nobre Deputado. 

O SR. HUGO MARDINI - Em primeiro lugar, Sr. 
Presidente, nunca participei de nenhum conselhinho. 
Participei de um Conselho Político como Líder do PDS, 
nesta Casa; e esse Conselho era aberto, limpo e claro, e 
dele participava o Ministro da Justiça, os Líderes das 
duas Casas, o Presidente do Senado, o Presidente da Câ­
mara, então não há o que reparar. Esse Conselho existe 
exatamente na República do PMDB, também, só que V. 
Ex' neste conselhiijho aqui não vai entrar, nem é convi­
dado. 

O Sr. Tldei de Lima - Nem pretendo. 

O SR. HUGO MARDINI - Só que esse conselhinho 
vaI presidir as coisas em nome de V. Ex' V. Ex' vai de­
fender o queos representantes do povo, aqui, o Presiden­
te da SHAR P, da Mendes Júnior, decidirem, nobre De­
putado. V. Ex' vaI defender aqui essas medidas porque 
elas foram tomadas ... 

O Sr. Tidei de Lima - Eram os mesmos da Velha Re­
públIca. 

O SR. HUGO MARDINI - Exatamente, como co­
mensais do Presidente. 

Vou continuar a leitura da revista veja, V. Ex' tem de 
se insurgir contra ela e não contra mim, é uma denúncia 
feita a Nação. 

Continua a revista veja, Sr. Presidente: 
O Sr. Murilo Mendes já estava na retaguarda fi­

nanceira da candidatura de Sarney ao governo do 
Maranhão, em I %5, "A sina de Mendes era ser in­
fluente Junto à Nova República. Ele foi um dos 
principais financiadores da campanha presidencial 
de Tancredo Neves, que usava o telefone da casa do 
empresário em Belo Horizonte. Morto o amigo, 
substituiu-o outro amigo." 

Veja como é um homem com mUItas amizades, casual­
mente, as duas, um era Presidente e outro Vice­
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli. Fazendo soar a 
campanhia.) - Lembro ao nobre orador que seu tempo 
está esgotado e peço V. Ex' para concluir. 

O SR. HUGO MARDINI - Peço, a V. Ex', Sr. Presi­
dente, apenas a tolerância para terminar, pois falta ape­
nas uma linha. 

Sr. Presidente, diz a revista: 
. "O grupo carrega a esperança de alçar também 

Abreu Sodrê, - ex-adversário de V. Ex' - ao pri­
meiro escalão no começo de 1986, quando vários 
Ministros deixaram seus cargos para disputarem 
postos eletivos no pleito de novembro." 

E a revista continua, mas vou encerrar apenas dizendo 
que de acordo com isto, claramente, é um documento 
que recomendo a leitura aos Srs. Líderes do PMDB, da 
Nova República, recomendo à leitura e à meditação, Sr. 
Presidente, porque ela faz as mais graves denúncias; as 
decisões da República gue aqui são convalidadas pela 
Bancada do PMDB, - Comprometida com um-salário 
mínimo de 333 mil cruzeiros; um aumento do BNH de 
246%; comprometido com uma inflação de 14%; elas são 
tomadas no conselhinho, Sr. Presidente, que existe efeti­
va e realmente, confirmado, inclusive pelos seus 
membros em declarações, entre aspas, na Revista Veja. 

Era isto que desejava dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O Sr. Airton Soares'- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
como Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Airton Soares, como Líder. 

O SR. AIRTON SOARES (PMDB - SP. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente: 

Não vou abusar da paciência e da tolerância de V. Ex', 
não pretendo ler da tribuna revista nenhuma, porque o 
PMDB não está acostumado a alicerçar e estribar as suas 
acusações ou críticas el!l revistas de circulação nacional, 
por mais idôneas que sejam. 
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Sr. Presidente, não verificamos nenhuma crítica séria, 
concreta, que merecesse do PMDB resposta às acusações 
da LIderança do PDS. Insurge-se o Líder do PDS quanto 
ao fato de o Presidente da República reunir-se com os 
amigos e familiares e com eles também discutir os 
problemas nacionais. Louvo o Presidente da República! 
Isto mostra que Sua Excelência não só discute as ques­
tões nacionais com seus Ministros, com os interessados, 
trabalhadores, empresários, como também, nos períodos 
de lazer, discute com seus amigos e familiares. Há de se 
louvar isso no Senhor Presidente da República, e há de 
se lamentar que outros Presidentes, outros Presidentes 
recentes, não tiveram feito isso. 

Lembro-me como generais se comportavam na Presi­
dênCIa da República, das 10 horas ao meio-dia no Palá­
CIO do Planalto, depois, das 15 às 17 horas e 30 minutos e 
o resto do tempo cuidando dos cavalos. Este era o Go­
verno que o PDS defendia, era o Governo que talvez qui­
sesse o Líder do PDS que o Presidente José Sarney fosse 
também ter sua estrebaria para cuidar dos seus cavalos, 
juntamente com seus amigos, ajudantes-de-ordens, que 
são hOJe milionários, para que assim pudessem, na ver­
dade, discutir os problemas nacionais. 

De fato, Sr. Presidente, quero dizer ao Líder do PDS 
que o Presidente da República não vai convidá-lo a par­
ticipar dessas reuniões, elas são feitas com pessoas que 
são relacionadas, são pessoas que têm condições de de­
bater, porque sabe que pode auferir algum lucro desse 
debate e com o PDS, talvez, pudesse o Presidente saber o 
que traz a revista Veja, mas para isso o Presidente não 
precisa ouvir da tribuna, pode comprá-Ia e lê-Ia. Lamen­
to que tenhamos tomado tanto tempo valioso de funcio­
nários, de Deputados e Senadores desta Casa para acom­
panhar a leitura, nem sempre com boa dicção, da revista 
Veja, da tribuna. 

O PMDB não tem nada a responder, aguarda críticas 
sérias, por exemplo, quando o Deputado Hugo Mardini 
trouxer a esta tribuna críticas sérias embasadas que tiver 
sobre a política de juros, sobre o preço da carne; sabe S. 
Ex' mUIto bem, representante do Rio Grande do Sul que 
é, que foram os empresários ligados ao setor da carne do 
Rio Grande que pnmeiro se rebelaram contra o tabela­
mento Sabe S. Ex' muito bem e não quis dizer aqui da 
tribuna o que sabe, porque mostram as estatísticas que 
enquanto a inflação foi de 237% ao ano, nos últimos 
dOLe meses, a carne subiu 130%, por isso o Governo en­
tendeu que as reivindicações dos produtores, dos gran­
des intermediários da venda da carne eram reivindi­
caçoes que deviam ser consideradas e, por isso, está pro­
curando um acordo com esses produtores, com esses in­
termediários que vendem carne para chegar a uma políti­
ca comum. 

A meta do Presidente José Sarney é procurar obter as 
soluções dos problemas nacionais mediante o entendi­
mento dos vários setores em conflito. Esse é O objetivo, 
fez para isso várias reuniões e está fazendo. 

Portanto, Sr. Presidente, não temos nada a responder 
a crítIcas estéreis, a críticas que não levam a absoluta­
mente nada e que não têm nenhum embasamento. Leitu­
ra da revista Veja faço na minha casa e podíamos ter 
poupado este Plenário e o tempo gasto, Sr. Presidente. 

Era o que tinha a dizer. (Muitô bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê FrageUi) - A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 19 ho­
ras, neste Plenário, destinada à Ic:jtura da Proposta de 
Emenda à Constituição n9 72, de 1984, que acrescenta 
parágrafos ao art. 18 da Constituição Federal. 

o SR. PRESIDENTE (José FragelIi) - Srs. Parla­
mentares, sendo evidente a falta de número em plenário 
para o prosseguimento da seSião~ ã-Presidência, com 
base no Regimento Comum, irá encerrar a presente ses­
são 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 20 minutos.) 
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